
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019 

PROCESSO Nº 201901031.001360-98 

SEI Nº 201900031000091 

 

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES COM MOTORISTAS, 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO ESPECÍFICO PARA MONITORAMENTO DE 

VEÍCULO EM TEMPO REAL (RASTREADOR), COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES, 

MANUTENÇÃO, SEGUROS, DIÁRIAS (REEMBOLSÁVEL), PEDÁGIOS 

(REEMBOLSÁVEL), MOTORISTAS, INCLUINDO TODOS OS CUSTOS DIRETOS E 

INDIRETOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PESSOAS, A 

SEREM UTILIZADOS PELA AGEHAB – AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO, EM 

ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DOS DIVERSOS PROGRAMAS DESENVOLVIDOS 

PELA AGÊNCIA, conforme termo de referência (Anexo I do Edital). 

 

ABERTURA: 20/09/2019 às 09:00 horas 

Obs.: Horário de Brasília 
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RECIBO DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019 

(FAVOR ENVIAR VIA EMAIL cpl@agehab.go.gov.br) 

Para editais retirados através dos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.agehab.go.gov.br, o 

interessado em participar deste Pregão deverá, para possibilitar comunicações consideradas 

importantes por parte do Pregoeiro, informar na Coordenação de Licitações pelo fax 0-xx-62-

3096-5041, os seguintes dados: 

NOME DA LICITANTE:__________________________________________________ 

C.N.P.J.:______________________________________________________________ 

ENDEREÇO:__________________________________________________________ 

CEP:_________________________________________________________________ 

CIDADE:____________________________________________ESTADO:__________ 

TELEFONE:___________________________________________________________ 

FAX:__________________________E-MAIL:________________________________ 

PESSOA PARA CONTATO:_______________________________________________ 

DATA:________________________________________________________________ 

__________________________________________ 

(assinatura) 

OBS: Toda informação adicional deste certame será divulgada conforme exigência em lei. 

Faz-se saber que o não envio deste documento preenchido corretamente, exime a 

Administração da obrigação de qualquer eventual informação deste Pregão diretamente 

à licitante. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019 

 

PROCESSO Nº 201901031.001360-98 - SEI Nº 201900031000091 

 

 

 - PREÂMBULO 

A Agência Goiana de Habitação S/A – AGEHAB, com sede na Rua 18-A nº 541, Setor 

Aeroporto, CEP 74.070.060, Goiânia – Goiás, Fone: (62) 3096-5003, sítio 

www.agehab.go.gov.br, inscrita no CNPJ nº 01.274.240/0001-47, por intermédio de seu 

Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 026/2019, de 25/02/2019, torna 

público para conhecimento dos interessados, que realizará, licitação na modalidade PREGÃO 

(ELETRÔNICO), Tipo Menor Preço, DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES COM 

MOTORISTAS, relativo ao Processo Administrativo nº 201901031.001360-98, SEI Nº 

201900031000091, em sessão pública através do sitio www.comprasnet.go.gov.br, nos termos 

da Lei Federal nº 13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da 

AGEHAB publicado no Diário Oficial do Estado de Goiás em 14/09/2018 Lei Estadual nº 

17.928/2012, alterada pela Lei nº 18.989 de 27 de agosto de 2015, Decretos Estaduais nº 

7.468/2011 e nº 7.466/2011, , Lei Complementar nº 117/2015, Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, Lei Federal Nº 8.66/1993, de forma Supletiva, bem como as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

O Edital e seus respectivos anexos encontram-se a disposição dos interessados para consulta e 

estudo, durante o prazo de divulgação da Licitação até a abertura da sessão, nos dias úteis e no 

horário comercial, no endereço acima, ou ainda via internet nos endereços eletrônicos: 

www.agehab.go.gov.br e www.comprasnet.go.gov.br.  

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Constituem objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para prestar 

serviços de locação de veículos automotores com motoristas, fornecimento de equipamento 

específico para monitoramento de veículo em tempo real (rastreador), combustíveis, 

lubrificantes, manutenção, seguros, motoristas, incluindo todos os custos diretos e indiretos para 

a prestação de serviços de transporte de pessoas, a serem utilizados pela AGEHAB – Agência 

Goiana de Habitação, em atendimento às demandas dos diversos Programas desenvolvidos pela 

Agência, conforme especificações contidas no Termo de Referência e em conformidade com a 

Proposta comercial que passam a fazer parte integrante do instrumento contratual independente 

da transcrição instrumento . 

1.2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.2.1 O processo licitatório vem com o objetivo de contratar serviço de locação de veículo, até 

de 8 (oito) veículos tipo Hatchback (passeio), para a adequada execução dos programas 

habitacionais do Estado de Goiás, propiciando a realização de ações, eventos, projetos, visitas, 

fiscalização e cadastramento entre outras atividades, realizadas pela AGEHAB, em todos os 

municípios do Estado. 
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1.2.2. Os serviços serão executados em Goiânia, bem como em viagens para todos os 

Municípios do Estado de Goiás e o Distrito Federal. 

 

1.3. Está incluso no objeto: a prestação de serviço de motorista, salários, combustível, 

lubrificantes, manutenção, fornecimento de equipamento específico para monitoramento do 

veículo em tempo real (rastreador), seguro total, licenciamento, impostos, seguro obrigatório, 

taxas, encargos sociais e trabalhistas, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas 

ou indiretas, com franquia de 4.000 km por mês, por veículo, podendo exceder em até 1.200 

km mês por veículo. 

 

1.3.1. A quilometragem excedente, até o limite máximo de 1.200 Km, será aferida por meio dos 

relatórios dos GPS’s e o pagamento será correspondente ao quantitativo de quilômetros 

excedentes efetivamente rodados por veículo, após efetuada a compensação prevista no item 

3.6. do Termo de Referência. 

 

1.3.2. Os valores referentes a pedágios e refeições e/ou pernoites, em casos de viagens, serão 

pagos pela CONTRATADA e posteriormente serão reembolsados pela CONTRATANTE. 

 

1.4. Será adotado o sistema para compensação de franquias de utilização por veículo, ou seja, a 

partir do momento em que um ou mais veículos locados não atingirem a franquia mensal de 

utilização estipulada, o saldo disponível será utilizado nos veículos que a ultrapassarem. Os 

valores individuais de franquia, valores por Km excedente e definição dos lotes constam no 

item 11 do Termo de Referência. 

 

1.5. O serviço de locação de veículos é considerado um serviço comum, porém de natureza 

continuada. 

 

1.6. Será celebrado contrato com a adjudicatária, com vigência de até 60 (sessenta) meses, de 

acordo com o que estabelece a Lei 13.303/2016 e o Regulamento Interno de Licitações da 

AGEHAB. 

 

1.7. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com as especificações do Edital, 

de seus Anexos e também deverá observar: 

1.7.1. Será adotado o sistema para compensação de franquias de utilização por veículo, ou seja, 

a partir do momento em que um ou mais veículos locados não atingirem a franquia mensal de 

utilização estipulada, o saldo disponível será utilizado nos veículos que a ultrapassarem. Os 

valores individuais de franquia, valores por km excedente e definição dos lotes constam no item 

11.1.2 do Termo de Referência.  

1.7.2. Para execução dos serviços, os veículos, com motoristas, deverão ficar disponíveis na 

Agência Goiana de Habitação S/A – AGEHAB, situada à Rua 18 – A nº541, Setor Aeroporto 

durante 08 horas diárias, com entrada às 08h, intervalo das 12h às 14h, e saída às 18h, podendo 

ser alterado e/ou prorrogado mediante autorização da Gerência Administrativa e/ou Gestor do 

Contrato desta AGEHAB de acordo com suas necessidades. 



 

 

1.7.3. Em caso de necessidade e mediante autorização da Gerência Administrativa e/ou Gestor 

do Contrato desta AGEHAB, os veículos poderão prestar serviços aos sábados, domingos e 

feriados, ficando disponíveis durante o período em que os serviços forem imprescindíveis. 

1.7.4. O serviço de manutenção dos veículos, abastecimento, troca de óleo, reposição de peças 

e outros, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

1.7.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo pagamento de todo e qualquer tipo de 

multa imputada ao veículo/motorista, objeto da prestação desse serviço, sem que isso implique 

em algum tipo de responsabilidade ou ônus para a AGEHAB. 

1.7.6. O veículo deverá estar com toda a documentação obrigatória, devidamente atualizada 

incluindo seguro total, por conta da CONTRATADA. 

1.7.8. Os serviços deverão ser utilizados exclusivamente por servidor/funcionário da AGEHAB, 

a serviço da instituição, sendo vedada a sua utilização para fins pessoais. 

1.7.9. Os motoristas deverão estar devidamente habilitados e uniformizados, disponíveis nos 

horários acima citado ou fixados pela Gerência Administrativa e/ou Gestor do Contrato. 

1.7.10. Os veículos deverão estar sempre em perfeito estado de conservação, adequados ao uso, 

devidamente enquadrados nas exigências da legislação de trânsito brasileira e do Edital de 

Licitação. 

1.7.11. Os veículos serão solicitados conforme a necessidade e a demanda da 

CONTRATANTE. 

1.7.12. Diariamente deverão ficar 05 (cinco) veículos no pátio da CONTRATANTE e os demais 

veículos devem permanecer no pátio da CONTRATADA. Estes serão requisitados conforme a 

demanda apresentada no dia. 

1.7.13. O horário de apresentação do veículo na CONTRATANTE, quando requisitado, não 

deverá ultrapassar o prazo máximo de 25 (vinte e cinco) minutos. 

1.7.14. Os veículos deverão estar devidamente registrados e licenciados em nome da 

CONTRATADA, sendo vedada a subcontratação. 

1.7.15. Quanto aos serviços de monitoramento por GPS/GSM/GPRS, o Sistema de Gestão por 

sistema BI (Business Inteligence) será sem ônus a CONTRATANTE, sendo que o 

fornecimento, a instalação e a manutenção do referido sistema é de total responsabilidade da 

CONTRATADA. 

1.7.16. O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço. 

 

1.7.17. A contratação pretendida dar-se-á através de procedimento licitatório na modalidade 

Pregão, do tipo menor preço, em sessão pública por meio de sistema eletrônico. 

 

1.7.18. Pautado no que dispõe o artigo 34 da Lei Federal nº 13.303/2016 e artigo 31 do 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB, o valor 

estimado da presente contratação será sigiloso e será divulgado após a finalização da etapa 

de lances. 



 

 

 

1.7.19.  Este Edital está disponível aos interessados na Comissão de Licitação da AGEHAB, 

publicados nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.agehab.go.gov.br, ambos de livre 

acesso. 

 

2 – CLÁUSULA SEGUNDA -  DO LOCAL, DATA E HORA 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site 

www.comprasnet.go.gov.br no dia 20/09/2019 a partir das 09h00min, por meio do Sistema 

Eletrônico de Gestão de Compras – COMPRASNET.GO, mediante condições de segurança, 

criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

2.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site 

www.comprasnet.go.gov.br, no período compreendido entre 09h00min às 10h00min do dia 

20/09/2019. 

2.3. A fase competitiva (lances) terá início, para todos os lotes, às 10h10min do dia 20/09/2019. 

2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, independentemente de nova 

comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

2.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

3 –  CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 

legalmente constituídos e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital. 

3.1.1. Que estejam devidamente “CREDENCIADOS” perante o sistema 

www.comprasnet.go.gov.br;  

3.1.2. Que atendam ás exigências contidas neste edital e seus anexos. 

3.2. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 117/2015, por licitante 

que não se enquadra na definição reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, 

sujeitando-o à aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado, 

sendo observado o contraditório e a ampla defesa. 

3.3. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas, sendo que a Agência Goiana de Habitação S/A não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

3.4. A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação do login e senha 

privativa da licitante e subsequente encaminhamento da Proposta Comercial em data e horário 

previsto neste Edital, exclusivamente por meio eletrônico. 
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3.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento 

das exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.6. É vedada a participação de empresa: 

3.6.1. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social 

seja diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista contratante 

3.6.2. Suspensa pela empresa pública ou sociedade de economia mista 

3.6.3. Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade 

federativa a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção; 

3.6.4. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

3.6.5. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

3.6.6. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

3.6.7. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa  suspensa, impedida 

ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

3.6.8. Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em  razão  de vínculo de 

mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

3.6.9. É vedada, ainda: 

 I - À contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à 

participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de  licitante; 

 II - A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

 

a) dirigente de empresa pública ou da AGEHAB; 

          b) empregado de empresa pública ou da AGEHAB cujas atribuições envolvam a atuação 

na área responsável pela licitação ou contratação; 

 

 c) autoridade do ente público a que a empresa pública ou sociedade de  economia 

mista esteja vinculada. 

 III - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo  de 

gestão ou rompido seu vínculo com a respectiva empresa pública ou sociedade de 

economia mista promotora da licitação ou contratante há menos de 6 (seis) meses. 

3.6.10. O profissional contratado deverá ser qualificado, estar uniformizado, ser comprometido 

com a execução das atividades e ter vínculo com a empresa licitante. A comprovação do vínculo 

profissional mencionado deverá ser feita por meio de apresentação de cópia de carteira de 

trabalho profissional ou contrato de trabalho profissional com a empresa licitante. 
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4 – CLÁUSULA QUARTA DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O acesso ao credenciamento se dará somente às licitantes com cadastro homologado no 

Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR da Superintendência de 

Suprimentos e Logística da SEGPLAN e/ou ao licitante com cadastro simplificado, caso o 

licitante pretenda utilizar-se de outros Cadastros, em atendimento a Instrução Normativa nº 

04/2011, da SEGPLAN, conforme o texto abaixo: 

  Art. 10 (...) 

  § 3 Em caso de o licitante pretender utilizar-se de outros cadastros que atendam 

a legislação pertinente para participar do Pregão Eletrônico, efetuará seu credenciamento de 

forma simplificada junto ao CADFOR,  caso em que ficará dispensado de apresentar toda a 

documentação abrangida pelo referido cadastro, mediante a apresentação do mesmo ao 

CADFOR e terá registrado apenas a condição de “credenciado”. 

4.1.1. Para cadastramento, renovação cadastral e regularização, o interessado 

deverá atender a todas as exigências do Cadastro Unificado de Fornecedores 

do Estado – CADFOR até o 5º (quinto) dia útil anterior à data de registro das 

propostas. A relação de documentos para cadastramento está disponível no 

site www.comprasnet.go.gov.br; 

 

4.1.2.    Não havendo pendências documentais será emitido o CRC - Certificado  de Registro 

Cadastral pelo CADFOR, no prazo de 04 (quatro) dias úteis contados do recebimento da 

documentação; 

 

4.1.3. A simples inscrição do pré-cadastro no sistema comprasnet.go, não dará direito à licitante 

de  credenciar-se para participar deste Pregão, em razão do bloqueio inicial da sua senha; 

4.1.4. O desbloqueio do login e da senha do fornecedor será realizado após a 

 homologação do cadastro da licitante; 

 

4.1.5. Conforme Instrução Normativa nº 004/2011 – SEGPLAN, em caso de o licitante 

pretender utilizar-se de outros cadastros que atendam a legislação pertinente para participar do 

pregão eletrônico, efetuará seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR, caso 

em que ficará dispensado de apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, 

mediante a apresentação do mesmo ao CADFOR e terá registrado apenas a condição de 

“credenciado”. 

 

4.2. Os interessados que estiverem com o cadastro homologado ou “credenciado” 

(conforme item 4.1.5) deverão credenciar-se pelo site www.comprasnet.go.gov.br, 

opção “login do FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas. 

4.3. O credenciamento dar-se-á de forma eletrônica por meio da atribuição de chave de 

identificação ou senha individual 

4.4. O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o 

mesmo sendo o responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e 

competências. 
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4.5. O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou a AGEHAB, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7. As informações complementares para cadastro e credenciamento poderão ser obtidas pelos 

telefones (62) 3201-6625, 3201-6629 e para operação no sistema www.comprasnet.go.gov.br,  

pelo telefone (62) 3201-6515. 

5 – CLÁUSULA QUINTA - DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. Concluída a fase de credenciamento, as licitantes registrarão suas propostas.  Só será aceita 

uma proposta para cada licitante e, ao término do prazo estipulado para a fase de registro de 

propostas, o sistema automaticamente bloqueará o envio de novas propostas. 

5.2. As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.comprasnet.go.gov.br 

na data e hora estabelecida neste Edital, após o preenchimento do formulário eletrônico, com 

manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.3. As propostas deverão ser registradas através do site www.comprasnet.go.gov.br na data e 

hora estabelecida no item 2.2 deste Edital, indicando-se o VALOR UNITÁRIO do item que 

compõe o objeto 

5.3.1. O sistema www.comprasnet.go.gov.br possibilita à licitante a exclusão/alteração da 

proposta dentro do prazo estipulado no edital para registro de propostas. Ao término desse 

prazo, definido no item 2.2, não haverá possibilidade de exclusão/alteração das propostas, as 

quais serão analisadas conforme definido no edital. 

5.4. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 

5.5. O licitante é responsável pelo ônus da perda de negócios resultante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão. 

5.6. As propostas deverão atender as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I 

deste Edital. 

5.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 

de acréscimos, a esse ou qualquer outro título. 

5.8. A licitante detentora da melhor oferta, após a fase de lances, deverá enviar a Proposta 

Comercial, por e-mail (documentos assinados e escaneados) devendo a mesma conter, 

obrigatoriamente: 

 

5.8.1. Nome da Empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, nº da conta corrente, Banco, nº da agência, 

nome do responsável; 
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5.8.2. Nº do Pregão; 

5.8.3. Nº do lote cotado; 

5.8.4. Nominar a marca do fabricante, especificar as características do objeto de forma detalhada 

e clara; 

 5.8.5. Especificar a unidade e a quantidade para o fornecimento; 

5.8.6. Preço em Real, unitário e total com no máximo duas casas decimais, onde deverá estar 

inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, frete, tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), encargos comerciais ou de 

qualquer natureza, e os demais custos diretos e indiretos.  

O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação com o 

Pregoeiro; 

5.8.7. Objeto ofertado, consoante exigências edilícias e com a quantidade licitada; 

5.8.8. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste 

Pregão Eletrônico, caso não apresente prazo de validade será este considerado. 

5.8.9. Data e assinatura do responsável; 

5.8.10. Valores readequados ao valor ofertado e registrado como de melhor lance. 

5.8.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte detentoras da melhor oferta, deverá 

apresentar também conforme exigência do art. 10 do Decreto Estadual n. º 7.466/2011: 

5.8.11.1.Certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, 

alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada 

no sítio da www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças 

contábeis apresentadas ao certame licitatório; 

5.8.11.2. Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº. 117/2015 e Decreto Estadual 

nº. 7.466/2011 (Anexo IV). 

6 – CLÁUSULA SEXTA - DA SESSÃO DO PREGÃO 

6.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos 

neste Edital. 

6.2. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, 

salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.3. O Pregoeiro realizará a análise preliminar das propostas registradas conforme item 5.3 

acima. 

6.3.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando  aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional


 

 

6.3.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

 6.3.3. Em seguida, no horário marcado será dado início à fase de lances  através do sistema 

eletrônico, observada as regras de aceitação dos  mesmos. Todos os licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por  meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

6.4. Durante o transcurso da sessão pública eletrônica, os licitantes serão informados, em tempo 

real, as mensagens trocadas no chat do sistema, inclusive valor e horário do menor lance 

registrado apresentado pelas licitantes vedada a identificação do detentor do lance. 

6.5. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor global, devendo ser observado 

o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

6.5.1.  A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema, obedecendo ao percentual ou valor mínimo exigido entre os lances. 

 

6.5.2.   O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos 

anteriormente apresentados pela mesma licitante. 

6.6. Não serão aceitos, para o item, 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado no sistema em primeiro lugar. 

6.7. Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica 

apresentada para efeito da classificação final. 

6.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para a recepção dos lances. O Pregoeiro, 

quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

6.9. A fase de lances terá duas etapas: 

 

6.9.1. A primeira, com tempo de duração definido no item 2.3 será encerrada mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema aos licitantes; 

 

6.9.2. Na segunda etapa será adotada a seguinte metodologia: após transcorrido o prazo definido 

no referido aviso de fechamento iminente dos  lances, transcorrerá o tempo de 1 (um) 

minuto, prorrogado sempre que  houver novo lance, contado mais 1 (um) minuto a partir 

de cada lance, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

6.10. Após encerradas as operações referidas no item acima, o sistema ficará impedido de 

receber novos lances. 

 

6.11. O Pregoeiro sempre poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 

preço melhor. 

7 – CLÁUSULA SÉTIMA DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 



 

 

7.1. O critério de julgamento é baseado no MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

7.2. Considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos 

deste Edital e seus Anexos, ofertar o MENOR PREÇO, após a fase de lances e for devidamente 

habilitada após apreciação da documentação, salvo a situação prevista no item 8.9 deste Edital. 

 

7.3. Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da 

primeira oferta classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

7.4. Caso não se realizem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço 

com as exigências do Edital. 

 

7.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o 

seu preço compatível com os praticados no mercado, poderá ela ser aceita, devendo o Pregoeiro 

negociar, visando a obter preço melhor. 

 

7.6. Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é a licitante detentora 

da melhor oferta. Essa licitante deverá enviar via e-mail cpl@agehab.go.gov.br, nova proposta 

comercial com valores readequados ao valor ofertado e registrado como de menor preço e todos 

os documentos exigidos no Edital e seus anexos. 

 

7.6.1. Posteriormente deverá ser encaminhado, via correio ou representante, os memoriais 

originais da Proposta Comercial e a documentação exigida para habilitação, no original ou cópia 

autenticada. 

 

7.6.2. A licitante que, na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tenha sido 

declarada detentora da melhor oferta por utilização do benefício previsto na Lei Complementar 

nº 117/15, deverá encaminhar junto com a proposta, após a fase de lances, prova de 

enquadramento da referida condição conforme definido no inciso I do artigo 10 do Decreto 

Estadual nº 7.466/2011. Será aceito para este fim certidão que ateste o enquadramento expedida 

pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por 

intermédio de consulta realizada no sítio da www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, 

podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório. 

 

7.7. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

7.8. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, salvo 

na situação prevista no item 8.9, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação 

dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 

atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

7.9. Serão desclassificadas as propostas que: 

7.9.1. Contenham vícios insanáveis; 

7.9.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento  convocatório; 

 

7.9.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

 



 

 

7.9.4. Se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação de que trata o § 1º do art. 

57, ressalvada a hipótese prevista no caput do art. 34 da lei 13.303/2016; 

 

7.9.5.  Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela empresa pública ou 

pela sociedade de economia mista; 

 

7.9.6. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo 

se for possível a acomodação a seus termos antes da  adjudicação do objeto e sem que se 

prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes. 

 

7.10. Caso ocorrer desclassificação ou inabilitação por responsabilidade exclusiva da licitante, 

a mesma poderá sofrer as sanções previstas neste edital. 

 

7.11. Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 

registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível 

para consulta no   site: www.comprasnet.go.gov.br. 

 

7.12. Havendo empate, no caso de todas licitantes desistirem da fase de lances e se negarem a 

negociar com o Pregoeiro, serão utilizados para fins de desempate os seguintes critérios: 

7.12.1. O disposto no § 2º do Art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

7.12.2. Sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

 

8 – CLÁUSULA OITAVA - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. A habilitação da licitante detentora da melhor oferta será verificada ao final da etapa de 

lances. 

8.2. A licitante detentora da melhor oferta, deverá atender, obrigatoriamente, às seguintes 

exigências, sob pena de inabilitação: 

8.2.1. Encaminhar de imediato (máximo de 2 (duas) horas ao final da fase de lances) para 

análise, via e-mail (documentos assinados e escaneados), a documentação de habilitação para 

as exigências não contempladas no cadastro obrigatório. Os documentos cuja regularidade 

deverá ser comprovada por meio de cadastro obrigatório (certificado de registro cadastral 

emitido pelo CADFOR  ou por certificado de registro cadastral que atenda aos requisitos 

previstos na legislação geral) estão elencados no Anexo II deste Edital e dizem respeito à 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira. O Certificado de 

Registro Cadastral – CRC, emitido pelo Cadastro Unificado do Estado – CADFOR da 

Superintendência de Suprimentos e Logística da  SEGPLAN, poderá ser impresso pelo 

Pregoeiro para averiguação da conformidade exigida. Caso o CRC apresente “status irregular”, 

ser á assegurado a licitante o direito de apresentar, via fax ou e-mail, a documentação atualizada 

e regular na própria sessão. O licitante vencedor que se valer de outros cadastros para participar 

de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto ao CADFOR, como 

condição obrigatória para a sua contratação. 

8.2.2. As empresas deverão para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA comprovar experiência 

na execução de serviços de Locação de Veículos com motoristas e apresentar no mínimo um 
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(01) Atestado de Capacidade Técnica (expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado), comprovando o seu desempenho para atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto deste Termo de Referência. 

8.2.3. Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo IV) de Enquadramento na Lei complementar nº 

117/2015 e Decreto Estadual Nº 7.466/2011. 

 

8.2.4. Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo V) de que a empresa não se acha declarada 

inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou 

contratar com a Administração Pública, e ainda que tem ciência de todas as cláusulas deste 

Edital. 

 

8.2.5 A545presentar DECLARAÇÃO (Anexo VI), junto com as demais documentações, 

declarando que atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição 

Federal, em cumprimento ao Inciso XIII do Artigo 12 do Decreto Estadual nº 7.468/2011, 

atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, bem como que não possui nenhum funcionário menor de 16 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

8.2.6. Apresentar DECLARAÇÃO (ANEXO VII) que não se enquadra em nenhum dos 

requisitos do art. 38 da Lei nº 13.303/2016. 

 

8.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas  (CNDT), nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho,  aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 

de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). 

 

8.2.7.1. Nota: Caso o CRC traga informação a respeito da regularidade para com a justiça do 

trabalho (CNDT), este será aceito em substituição à apresentação da certidão exigida nesta 

alínea. 

 

8.3. As certidões sem prazo de validade deverão ter sido expedidas com prazo não superior 

a 60 dias de antecedência da data de abertura da licitação. 

 

8.4. A licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar de imediato (máximo de 8 (oito) 

horas ao final da fase de lances para análise, via e-mail cpl@agehab.go.gov.br (documentos 

assinados e escaneados), nova proposta com valores readequados ao valor ofertado e registrado 

como de menor lance, em como a documentação de habilitação para as exigências não 

contempladas no cadastro obrigatório. 

 

8.5. Os originais ou cópias autenticadas da documentação e proposta, deverão ser encaminhados 

ao Pregoeiro em no máximo de 05 (cinco) dias úteis após a da data do encerramento do Pregão, 

como condição indispensável para a contratação. 

 

8.6. Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio 

perante o site correspondente. 

 



 

 

8.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

8.8. Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro 

considerará a licitante inabilitada, estando a licitante sujeita às penalidades cabíveis. 

 

8.9. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao Artigo 3º do 

Decreto Estadual nº 7.466/2011, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para a regularização da documentação, contados do momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, 

de acordo com o Art. 43, § 1º Lei Complementar 147/2014. 

 

8.9.1. O tratamento favorecido previsto no item 8.9 somente será concedido se as 

microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem no certame toda a documentação 

fiscal exigida, mesmo que esta contenha  alguma restrição. 

 

8.9.2. O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pelo Pregoeiro em ata, com a 

indicação do documento necessário para comprovar a regularização. 

 

8.9.3. A não regularização da documentação no prazo estabelecido, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 13.303/2016, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação em conformidade com art. 75 Inciso I e II da Lei 

nº. 13.303/16. 

 

8.10. A critério do Pregoeiro, os prazos constantes dos itens 8.4 e 8.5 poderão ser prorrogados. 

 

8.11. Os documentos originais da Proposta Comercial e dos Documentos de Habilitação deverão 

ser enviados em envelope fechado e lacrado contendo os dizeres abaixo descritos no seguinte 

endereço: Rua 18-A nº 541, 2º andar, Setor Aeroporto, CEP: 74.070.060, Goiânia – Goiás.  

 

“PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A - AGEHAB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2019  

PROCESSO Nº 201901031.001360-98 

(Razão Social da licitante e CNPJ) 

 

9 – CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS 

9.1. Declarada a vencedora, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, 

motivadamente, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do 

Pregoeiro, com o registro da síntese de suas razões em campo próprio definido pelo Sistema 

Eletrônico. 



 

 

9.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 

que a licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito 

de recurso. 

 

9.4. À licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para apresentação das razões do mesmo, através de formulário próprio do Sistema 

Eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, se 

quiserem, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, cuja contagem 

terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo da recorrente. 

 

9.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 

os que forem enviados pelo chat, por fax, correios ou entregue pessoalmente 

9.6. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para 

apreciá-los serão realizados pelo pregoeiro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, podendo este 

prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O encaminhamento à autoridade superior se 

dará apenas se o Pregoeiro, justificadamente, não reformar sua decisão. A autoridade 

competente terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para decidir o recurso, podendo este prazo 

ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado.  

9.7. O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente importará a 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.8. A decisão do recurso será postada no site www.comprasnet.go.gov.br. 

 

10 – CLÁUSULA DÉCIMA - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora. 

 

10.2. Decididos os recursos, a autoridade superior fará a adjudicação do objeto da licitação. 

 

10.3. A homologação da presente licitação compete ao Presidente da AGEHAB. 

 

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 

CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

11.1. Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório até o 5º (quinto) dia útil anterior à data fixada para a realização da 

sessão pública do pregão. 

 

11.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data da 

sessão. 

 

11.3. Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a 

administração procederá à sua retificação e republicação com devolução dos prazos. 

 

11.4. Os pedidos de impugnação ou esclarecimentos ao Edital deverão ser enviados 
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exclusivamente para o  

endereço eletrônico: cpl@agehab.go.gov.br. 

 

11.5. Não serão conhecidos os pedidos de impugnação ou providências ao Edital 

encaminhado por FAX, e-mail ou qualquer outro meio que não o do item anterior. 

 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO 

CONTRATO, COM DEFINIÇÃO DE PRAZO DE EXECUÇÃO, ENTREGA E 

VIGÊNCIA. 

 

12.1. Homologado o procedimento, será formalizado contrato, de acordo com o modelo 

constante do Anexo IX, podendo ser prorrogado mediante aditamento observado o estabelecido 

no artigo 139 do Regulamento interno de Licitações, Contratos e Convênios.  

 

12.2. A adjudicatária será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias contados do 

recebimento da respectiva convocação, assinar o contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no título 14 deste Edital.  

 

12.2.1. Esgotado o prazo estipulado no subitem 12.2 sem aposição das correspondentes 

assinaturas no instrumento formal do contrato, presumir-se-á desistência da Licitante vencedora 

de celebrar o contrato.  

 

12.3. A não-assinatura do contrato por desistência, inclusive presumida, da Licitante vencedora, 

ou por motivo a ela atribuído, acarretará as seguintes consequências:  

12.3.1. Perda de todos os direitos da Licitante vencedora com relação à adjudicação do objeto 

da presente licitação e aplicação das sanções legais cabíveis por descumprimento total da 

obrigação assumida;  

12.3.2. Convocação das Licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, sendo o 

contrato Celebrado com a Licitante que aceitar a contratação em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pela primeira classificada – inclusive quanto ao preço atualizado, desde 

que observados os requisitos de habilitação, na data de sua convocação;  

12.3.3. À Licitante remanescente que não aceitar a contratação nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço, não se aplicam as disposições 

do subitem 12.3.1.  

12.4. Decorridos 90 (noventa) dias da entrega das propostas, sem convocação para a 

contratação, ficam as Licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  

12.5. Uma vez assinado o termo de contrato, o objeto contratado estará sujeito a fiscalização 

durante toda sua vigência, nos termos do artigo 163.  

12.5.1. Insere-se, em especial, no âmbito da atividade fiscalizadora, o poder da AGEHAB – 

AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO, de rejeitar objetos ou serviços prestados pela 

mailto:cpl@agehab.go.gov.br


 

 

contratada, caso seja constatado que a suas especificações não se coadunem com as exigências 

previstas neste Edital e anexos.  

12.6. Caso a Licitante vencedora se recuse a formalizar a entrega do objeto, que é a locação de 

veículos com motoristas, dentro dos prazos acordados, sem justificativa por escrito e aceita pela 

AGEHAB – AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO, estará incursa nas penalidades 

seguintes, bem como acarretará a decadência do direito de prestação de serviços, não afastando 

ainda a adoção de outras medidas legais aplicáveis ao caso:  

12.6.1. Perda de todos os direitos da Licitante vencedora com relação à adjudicação do objeto 

da presente licitação e aplicação das sanções legais cabíveis por descumprimento total da 

obrigação assumida;  

12.6.2. MULTA e demais penalidades, conforme as situações previstas nos artigos 173 a 180 

do Regulamento Interno de Licitações;  

12.7. Na ocorrência da hipótese descrita acima o Agente de Licitação examinará as ofertas 

subsequentes e a habilitação das Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a mesma declarada vencedora, se apta ao 

fornecimento.  

12.8. O fornecimento decorrente deste procedimento poderá ser alterado qualitativa e 

quantitativamente, desde que por acordo das partes, conforme artigo 142 e seguintes do 

Regulamento Interno de Licitações;   

12.9. A extinção do contrato, quanto aos casos em que poderá ocorrer e as formas de sua 

efetivação, bem como, suas consequências, serão regidas pelo disposto nos artigos 169,170,171 

e 172 do Regulamento Interno de Licitações.  

12.10. À Licitante remanescente que não aceitar a contratação nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço, não se aplicam as disposições 

do subitem.  

12.11. O contrato terá início a partir de sua assinatura, ficando a eficácia condicionada à 

publicação de seu extrato na imprensa oficial.  

12.12. A duração mínima é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos mediante Termo Aditivo, de acordo com a Lei 8.666/93 e pelo prazo máximo de 60 

meses, de acordo com o estabelecido na Lei 13.303/2016. 

12.12.1. O contrato poderá ser prorrogado, obedecidos os prazos e condições estabelecidos nos 

artigos 71 a 81 da Lei n º 13.303/2016 e nos artigos 137 a 141 do Regulamento Interno de 

Licitações, Contratos e  Convênios da AGEHAB, e os seguintes requisitos: 

a) Haja interesse da AGEHAB; 

b) Exista previsão no instrumento convocatório e no contrato; 

c) Seja demonstrada a vantajosidade na manutenção do ajuste; 

d) Exista recurso orçamentário para atender a prorrogação; 

e) O contrato tenha sido regularmente cumprido; 



 

 

f) Haja concordância do contratado; 

g) O contratado mantenha as condições de habilitação; 

h) O contratado não esteja cumprindo sanções restritivas do direito de licitar e 

contratar com a AGEHAB; 

i) O termo aditivo seja formalizado enquanto vigente o contrato; 

j) Haja autorização da autoridade competente. 

 

12.12.2. O prazo de que trata esta cláusula, poderá ser suspenso, caso ocorra: 

 

a) Paralisação da entrega dos serviços determinados pelo CONTRATANTE, por 

motivo não imputável à CONTRATADA; 

b) Por motivo de força maior. 

 

12.12.3. No caso de haver prorrogação, fica resguardado o direito da CONTRATADA ao 

reajuste pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) após os primeiros 12 

(doze) meses de vigência do contrato. 

 

12.13. Os serviços deverão iniciar-se após a assinatura do contrato.  

 

12.14. O prazo para começar a executar os serviços será de acordo com a proposta do 

fornecedor, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias contados da data do recebimento da 

autorização para início dos serviços, sob pena de aplicação das sanções previstas no ato 

convocatório. 

 

13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

13.1. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, A CONTRATADA deverá 

apresentar à AGEHAB garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a celebração do contrato, optando por uma das 

modalidades abaixo e dispostas no art. 136 § 1º, do Regulamento Interno de Licitações, 

Contratos e Convênios da AGEHAB e no art. 70, § 1º, da Lei 13.303/2016:  

a) Caução em dinheiro;  

b) Seguro garantia, emitida por seguradora devidamente registrada junto à Superintendência 

de Seguros Privados - SUSEP; 

c) Fiança bancária, emitida por instituição financeira devidamente registrada junto ao Banco 

Central do Brasil. 

13.2. No caso de fiança bancária, esta deverá conter: 

a) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for 

devido, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 

obrigações; 

b) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado; e 



 

 

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 

835 e 838 do Código Civil. 

13.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada, em conta bancária específica, com correção 

monetária, em favor da AGEHAB. 

13.4.  A garantia na modalidade deverá ser apresentada conforme orientações da própria 

AGEHAB. 

13.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 5% (cinco por cento).  

 

13.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do 

valor anual do contrato, a título de garantia.  

 

13.6.1. A retenção efetuada com base no item 6.7 desta cláusula não gera direito a nenhum 

tipo de compensação financeira à CONTRATADA.  

 

13.6.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base 

no item 9.7 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública e seguro-garantia.  

 

13.6.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser 

glosada de pagamentos devidos à CONTRATADA 

13.7. Será considerada extinta a garantia:  

 

13.7.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 

cláusulas do contrato;  

 

13.7.2. Com a extinção do contrato.  

 

13.8. Isenção de responsabilidade de garantia: 

 

13.8.1. A AGEHAB não executará a garantia na concorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

 

13.8.1.1. Caso fortuito ou força maior 

 

13.8.1.2. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais. 

 

13.8.1.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Administração. 

 



 

 

13.8.1.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

 

13.9.2. Caberá a própria administração apurara a isenção da responsabilidade prevista nos 

itens 9.8.1.3 e 9.8.1.4 desta cláusula, não sendo entidade garantidora parte no processo 

instaurado pelo Tribunal de Contas da União. 

 

13.10. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 

comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à instituição garantidora, no 

prazo de até 90 (noventa) dias após o término do contrato. 

 

14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

14.1. O recebimento dos serviços de Locação de veículos com motoristas somente será aceito 

pela AGEHAB após o atendimento de todas as condições estabelecidas no Termo de Referência 

e em contrato bem como em acordo com o Art.161, a) e b); do regulamento Interno de 

Licitações. 

 

14.2. A contratada está sujeita à fiscalização dos serviços no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se a esta AGEHAB, através de responsável designado, o direito de não receber o 

serviço, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou não apresente a qualidade 

pactuada; 

 

14.3. Os serviços em desacordo com as especificações, com falhas, defeitos e/ou vícios 

verificados no recebimento, serão recusados mediante boletim de devolução, onde serão 

apontadas as irregularidades constatadas, e somente depois de sanadas as irregularidades, em 

prazo igual ao da entrega, a AGEHAB fará o recebimento do material; 

 

14.4. A correção das irregularidades apontadas no boletim de devolução não implicará em ônus 

para a AGEAHB; 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. A gestão e a fiscalização do contrato, em atenção ao art. 40, VII da Lei 13.303/16, e em 

observância ao disposto nos arts. 163 a 166 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e 

Convênios da AGEHAB, caberá a servidor (es) devidamente qualificado (s) e indicado (s) por 

meio de Portaria. Estes ficarão responsáveis pelo acompanhamento da execução bem como pela 

fiscalização do presente instrumento, por meio de relatórios, inspeções, visitas, atestando a 

satisfatória realização do objeto e outros procedimentos que julgarem necessário. 

15.2. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 

Administração da CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

15.3. Compete ao GESTOR/FISCAL da AGEHAB, dentre outras obrigações: 

a) Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar responsabilidade 

ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover alteração 



 

 

contratual, especialmente no caso de solução adotada em projeto inadequado, desatualizado 

tecnologicamente ou inapropriado ao local específico; 

b) Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto contratado; 

c) Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais 

irregularidades; 

d) Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato; 

e) Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato; 

f) Atestar o recebimento provisório e munir o gestor das informações necessárias para o 

recebimento definitivo.  

15.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, 

o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do 

Brasil - RFB comunicando tal fato. 

15.5. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o 

gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE 

PAGAMENTO 

 

16.1.  O pagamento será feito com recursos próprios e dar-se-á mediante apresentação a 

AGEHAB.  
 

16.1.1. O pagamento dos serviços executados será procedido mediante requerimento mensal, 

com base em medição mensal efetuada pela fiscalização com apresentação da primeira via 

original da nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, acompanhada da 

documentação listada na Cláusula Décima Terceira deste contrato para fins de liquidação e 

pagamento, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição 

previdenciária no prazo estabelecido no art. 31 da Lei nº 8.212/91 e alterações posteriores. 

16.2.1. A quitação será até o décimo dia útil do mês seguinte, a contar da data de entrega da 

documentação, exceto quanto da positividade fiscal da empresa, neste caso, o pagamento será 

feito após a regularização da (s) pendência (s). As notas fiscais/faturas deverão conter no 

mínimo os seguintes dados: 

            a) Data de emissão; 

 

            b) Estar endereçada a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, situada na Rua 18 

            A nº 541, Setor Aeroporto – Goiânia/GO, CNPJ nº 01.274.240/0001-47; 

 

            c) Preços unitários e totais da fatura; 

 

d) Especificações dos serviços, de acordo com as planilhas mensais dos serviços 

executados; 

 



 

 

            e) Apresentar Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira                         

via original. 

16.3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em 

data posterior à indicada no item 15.2 desta cláusula, será imputado à CONTRATADA o 

pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

16.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias, contados da 

protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos constantes da Cláusula Décima Terceira 

deste contrato. 

16.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA. 

16.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira e documentação discriminada na Cláusula Décima Terceira, sem 

que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

16.7. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato. 

16.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato. 

16.9. A não apresentação da documentação de que trata a Cláusula Décima Terceira no prazo 

de 30 (trinta) dias, contados de sua solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do 

contrato e os valores retidos somente serão pagos após a comprovação de que os encargos 

trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em dia.  

16.10. A CONTRATADA deverá, durante toda execução do contrato, manter atualizada a 

vigência da garantia contratual. 

16.11. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples. 

16.12. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 

prestação em atraso. 

 

16.13. Não será admitida a emissão de faturas com vencimentos diversos correspondentes a 

um mesmo mês. 

16.14. A fatura mensal deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos 

no preço. 

 

17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS VALORES PAGOS REFERENTES ÀS 

REFEIÇÕES E/OU PERNOITE NOS CASOS DE DESLOCAMENTO 



 

 

17.1. No caso de viagens em que, a critério da Administração haja a necessidade de pernoite do 

motorista fora da sede da CONTRATANTE, será devido pela CONTRATADA, com posterior 

reembolso, pagamento adicional a título de deslocamento, conforme valores estabelecidos 

abaixo:  

I - R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) quando se tratar de viagem a Brasília ou aos demais 

Estados da Federação, com pernoite, desde que não seja em alojamento gratuito em residência 

oficial; 

II - R$ 177,00 (cento e setenta e sete reais) quando a viagem for destinada a Brasília ou aos 

demais Estados da Federação, sem pernoite, ou, sendo exigido, for concedido alojamento 

gratuito em residência oficial; 

III– R$ 160,00 (cento e sessenta reais) quando se tratar de viagem dentro do Estado de Goiás, 

com pernoite, desde que não seja em alojamento gratuito em residência oficial; 

IV – R$ 80,00 (oitenta reais) quando se tratar de viagem dentro do Estado de Goiás, exigindo 

02 (duas) refeições, sem pernoite, ou sendo exigido, for concedido alojamento gratuito em 

residência oficial; 

V – R$ 46,00 (quarenta e seis reais) quando o deslocamento exigir apenas 01 (uma) refeição. 

17.2. Em viagens intermunicipais ou interestaduais, os deslocamentos serão pagos pela empresa 

CONTRATADA ao motorista, no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes da viagem. 

17.3. O motorista deverá apresentar ao seu empregador, cópia da Autorização de Viagem 

emitida pela CONTRATANTE, devidamente preenchida e autorizada, contendo o seu nome, os 

respectivos dias da viagem e o valor referente às refeições e/ ou pernoite.  

17.4. A CONTRATADA deverá encaminhar à tomadora do serviço, a Solicitação de 

Reembolso, através da emissão de Nota Fiscal, juntamente com a Autorização de Viagem 

contendo a quitação do motorista. Depois de conferidos e auditados pela AUDIN/AGEHAB 

será efetuado o reembolso. 

17.5. Não serão beneficiados com o pagamento dos valores previstos no item 16.1, exceto com 

expressa autorização dos Diretores da área solicitante, deslocamentos para a região do entorno 

de Goiânia, formada pelas seguintes cidades: Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, 

Aragoiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Brazabrantes, Caldazinha, Goianápolis, 

Goianira, Guapó, Hidrolândia, Nerópolis, Nova Veneza, Santo Antônio de Goiás, Santa Bárbara 

de Goiás, Senador Canedo, Teresópolis e Trindade. 

17.6. Nos feriados, sábados e domingos, o pagamento dos deslocamentos será efetuado somente 

com justificativas da Presidência ou do Diretor da área solicitante para o qual foi prestado o 

serviço. 

18 – CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS VALORES REEMBOLSADOS 

REFERENTES À PEDÁGIO 

18.1. No caso de viagens em rodovias pedagiadas, o pedágio, será pago pela CONTRATADA, 

com posterior reembolso pela CONTRATANTE. 



 

 

18.2.  O motorista deverá apresentar ao seu empregador, cópia da Autorização de Viagem 

emitida pela CONTRATANTE, devidamente preenchida e autorizada, contendo o seu nome, os 

respectivos dias da viagem e o valor referente ao pagamento de pedágio, quando houver. 

18.3. A CONTRATADA deverá encaminhar à tomadora do serviço, a Solicitação de 

Reembolso, através da emissão de Nota Fiscal, juntamente com a Autorização de Viagem 

contendo o recibo de pagamento do pedágio. Depois de conferidos e auditados pela 

AUDIN/AGEHAB será efetuado o reembolso. 

18.4. O reembolso do pedágio pode ser solicitado na mesma nota fiscal do reembolso de 

deslocamento. 

19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

19.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura deste 

contrato, sendo que a sua publicação na impressa oficial se dará imediatamente.  

8.2. A duração mínima é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos mediante Termo Aditivo, pelo prazo máximo de 60 meses, de acordo com o 

estabelecido na Lei 13.303/2016 e desde que observados os seguintes requisitos: 

I. haja interesse da HAGEAB; 

  II. Exista previsão n intrumento convocatório e no contrato; 

III. Seja demonstrada a vantajosidade na manutenção do ajuste; 

I.Exista recurso orçamentário para atender a prorrogação 

II. O contrato tenha sido regularmente cumprido; 

III. Haja concordância do contratado. 

IV. O contratado mantenha as condições de habilitação; 

V. O contratado não esteja cumprindo sanções restritivas do direito de licitar e 

contratar coma AGEHAB; 

VI. O termo aditivo seja formalizado enquanto vigente co contrato; 

VII. Haja autorização da autoridade competente. 

 

20 – CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

20.2. As despesas decorrentes desta licitação serão pagas com recursos próprios da Agência 

Goiana de Habitação S/A (AGEHAB). 

 

21 – CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS MULTAS E SANÇÕES  

21.1.Com fundamento no artigo 82 ao 84 da Lei n° 13.303/16 e artigos 173 a 180 do 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios a AGEHAB poderá aplicar as 



 

 

seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

 

I. Advertência; 

 

II. Multa moratória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 

III. Multa compensatória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 

IV. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

AGEHAB, por até 02 (dois) anos; 

 

§ 1º. As sanções previstas nos incisos I e III deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II. 

 

21.2. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções dentre outras: 

I. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do 

instrumento equivalente; 

II. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela 

AGEHAB; 

III. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo 

de contratação; 

IV. Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

V. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 

VI. Incorrer em inexecução contratual. 

VII. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado 

a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado 

afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter 

fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou 

irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato 

administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; ter dificultado  atividade de investigação ou 

fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos. 

21.2.1. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização 

administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos 



 

 

dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/gestores, enquanto autores, 

coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei nº 12.846/2013. 

21.3. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor 

anual do contrato. 

21.3.1. Configurar-se-á a inexecução total quando a CONTRATADA: 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 15 (quinze) dias 

contados da data estipulada para início da execução contratual; 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) dias 

seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados. 

21.4.  Configurar-se-á o retardamento da execução quando a CONTRATADA: 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados 

da data constante na ordem de serviço; 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias 

seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

21.4.1. No caso do cometimento das infrações elencadas nos subitens "a" e "b" acima, a 

CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de até 5% do valor anual do contrato. 

21.5. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA enquadrar- 

se em qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 21.6, a seguir. 

21.6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 1 
GRAU CORRESPONDÊNCIA % 

do valor anual do contrato 
1 0,1% 
2 0,2% 
3 0,3% 
4 0,5% 
5 1% 
6 2% 

 

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, paliativo, 

substituivo como por caráter permanente, ou deixar de 

providenciar  recomposição complementar 

2 Por ocorrência 

2 Fornecer informação falsa de serviços 2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais 
5 

Por dia e por 

veículo 

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes 
3 Por ocorrência 



 

 

5 
Uitizar as dependências da CONTRATANTE para fins 

diversos do objeto do contrato 
5 Por ocorrência 

6 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado 

5 Por ocorrência 

7 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 

cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais 
6 Por ocorrência 

8 

Retirar das dependências da AGEHAB quaisquer 

equipamentos ou materiais, previstos em contrato,sem 

autorização prévia do responsável 

1 
Por item e por 

ocorrência 

9 
No caso de cooperativa,atribuir a execução dos serviços a 

motorista não cooperado 
6 

Por motorista e por 

ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE : 

 

10 Manter a documentação de habilitação atualizada 1 
Por item e por 

ocorrência 

11 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado 

pela FISCALIZAÇÂO 
1 

Por dia de 

ocorrência e por 

veículo 

12 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÂO 
2 Por ocorrência 

13 
Manter sede, filial, escritório ou preposto para atendimento na 

cidade local de prestação dos serviços 
1 

Por  ocorrência e 

por dia 

14 

Apresentar, quando solicitado, documentação 

fiscal,trabalhista, previdenciária e outros documentos 

necessários à comprovação do cumprimento dos demais 

encargos trabalhistas 

2 
Por  ocorrência e 

por dia 

15  

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 

documentação exigida no item  - DOCUMENTAÇÃO 

FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA, deste 

Termo de Referência 

1 
Por  ocorrência e 

por dia 

16 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 

solicitados para sanar as inconsisteências ou dúvidas 

suscitadas durante a análise da documentação exigida por 

força do contrato 

2 
Por  ocorrência e 

por dia 

17 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidênica 

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora 

3 
Por item e 

por 
ocorrência 

18 

Substituir os veículos/equipamentos que apresentarem 

defeitos e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em 48 

horas, contatdas da comunicação da contratante 

2 
Por equpamento e 

dia de atraso 



 

 

19 
Substituir motorista que não comprove o atendimento dos 

requisitos para prestação dos serviços 
3 

Por motorista e por 

ocorrência 

 

21.7.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 

à CONTRATANTE, este será encaminhado para cobrança judicial. 

21.8. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for 

o caso, cobrada judicialmente; 

21.9. Quaisquer das penalidades aqui previstas e aplicadas serão registradas junto ao 

CADFOR. 

 

22 – CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

22.1. A apresentação dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação pelo Gestor do Contrato/Grupo de Gestores. 

22.2. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 

de seus agentes prepostos. 

22.3. Quaisquer exigências do Gestor de Contrato, inerentes ao objeto deste Contrato, deverão 

ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para CONTRATANTE. 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor de Contrato da 

CONTRATANTE deverão ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil, para adoção de 

medidas apropriadas. 

22.5. A fiscalização do cumprimento do objeto contratual integra, igualmente, a fiscalização do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais dos trabalhadores da CONTRATADA. 

22.6. A CONTRATANTE deverá verificar o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que 

participarem da execução dos serviços contratados, em especial, quanto: 

a) Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado, feriados e décimo terceiro salário; 

 

b) À concessão de férias remunerados, e ao pagamento do respectivo adicional; 

c) À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando 

for devido; 

 

d) Aos depósitos do FGTS; e 

e) Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data de extinção do Contrato. 



 

 

22.7. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, de que trata o item 12.6, a 

CONTRATANTE comunicará o fato a CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, 

em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

22.8. Na hipótese prevista no subitem acima e em não havendo quitação das obrigações por 

parte da CONTRATADA, no prazo de até quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham 

participado da execução dos serviços contratados. 

22.9. O pagamento das obrigações de que trata o item 22.8, caso ocorra, não configura vínculo 

empregatício ou implica a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele 

decorrentes entre a CONTRATANTE e aos empregados da CONTRATADA. 

22.10. A gestão e a fiscalização da execução do Contrato compreendem o conjunto de ações 

que objetivam; 

I – Aferir o cumprimento dos resultados previstos pela AGEHAB para o serviço 

contratado; 

II – Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; e 

II – Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais 

irregularidades; 

IV – Prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 

pertinente para formalização dos procedimentos relativos a repactuação, reajuste, alteração, 

reequilíbrio, prorrogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção do Contrato, entre outras, 

com vistas a assegurar o cumprimento das Cláusulas do Contrato e a solução de problemas 

relacionados ao objeto. 

22.11. A gestão e a fiscalização de que trata o item 22.10 competem ao Gestor do Contrato e/ou 

Grupo de Gestores, auxiliado pela Gerência Administrativa, Auditoria Interna e Diretoria 

Administrativa e pelo público usuário e, se necessário, poderá ter o auxílio de terceiro ou de 

empresa especializada, desde que justificada a necessidade de assistência especializada. 

23 – CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

23.1. Recebida a documentação especificada no item anterior, o fiscal do contrato deverá pôr a 

data de entrega à AGEHAB e assiná-la. 

23.2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá 

o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da 

FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 

23.3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA 

em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão 

rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

23.4. Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários 

concernentes a este contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir das faturas devidas 



 

 

os valores referentes aos salários, auxílios e eventuais haveres trabalhistas resilitórios, inclusive 

os encargos legais deles decorrentes devidos aos empregados da CONTRATADA.  

 

23.4.1.Os valores a que se referem o item 14.4 deverão ser depositados judicialmente ou 

repassados às contas correntes dos empregados da CONTRATADA que prestam serviço na 

Agência Goiana de Habitação. S.A. 

 

24 – CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

24.1. A CONTRATADA deve cumprir fielmente as cláusulas avençadas no contrato,         

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

24.2. A CONTRATADA além das obrigações estabelecidas no Termo de Referência, constante 

no anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n° 000/2019, deve: 

a) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato; 

b) manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a 

Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e 

trabalhista; 

c) responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, utilizando-se de empregados 

treinados, de bom nível educacional e moral, devidamente habilitados a prestarem serviços de 

transporte de passageiros, com qualidade; 

d) manter os seus empregados, quando em horário de trabalho, a serviço da AGEHAB, 

devidamente uniformizados, identificados por crachá, fornecido pela CONTRATADA, com 

identificação “a serviço da AGEHAB; 

e) substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer motorista 

que seja julgado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da AGEHAB ou no caso de 

afastamento, falta, impedimento legal ou férias, de maneira que não prejudique o andamento e 

a boa execução dos serviços; 

f) manter seus funcionários sob vínculo empregatício exclusivo da empresa CONTRATADA, 

responsabilizando- se por todos os ônus decorrentes da execução dos serviços, inclusive salários 

de pessoal, e todos os benefícios previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias e demais 

exigências legais para o exercício da atividade objeto desta contratação; 

g) fazer com que seus empregados cumpram, rigorosamente, todas as suas obrigações e boa 

técnica nos serviços; 

h) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar os empregados nesse sentido; 

i) assumir as obrigações estabelecidas na legislação, quando seus empregados forem envolvidos 

em acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências da AGEHAB; 



 

 

j) acatar as orientações do Gestor/Fiscal do contrato ou de seu substituto legal, sujeitando-se a 

mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

k) prestar esclarecimento à AGEHAB sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, 

bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços 

contratados; 

l) responder por danos/desaparecimento causados ao patrimônio da AGEHAB, aos seus 

servidores e a terceiros, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados ou 

prepostos, bem como os danos à integridade física das pessoas a serviço da CONTRATANTE, 

conduzidas nos veículos; 

m) apresentar ao Gestor/Fiscal do contrato quadro nominativo de todo contingente de 

empregados destinados a prestar os serviços contratados, acompanhados de cópias da Carteira 

de Identidade, Carteira de Trabalho, Carteira Nacional de Habilitação, CPF, inclusive nos casos 

de substituição; 

n) manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços, conforme previsto neste 

contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao 

serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma, qualquer relação de 

emprego com a CONTRATANTE; 

o) manter todos os veículos disponibilizados com rastreador veicular por sinal GSM/GPRS; 

p) responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, entendendo-se como 

preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do 

veículo) e corretiva àquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, 

durante os intervalos entre as manutenções preventivas; 

q) providenciar e manter atualizada junto aos Órgãos Federais, estaduais e municipais toda a 

documentação necessária para o licenciamento, emplacamento e impostos dos veículos, bem 

como a liberação para sua circulação em áreas urbanas e rurais, rodovias estaduais, federais e 

municipais. 

24.3. A CONTRATADA na prestação dos serviços deverá: 

a) disponibilizar os veículos na data de início da prestação do serviço estipulada na ordem de 

serviço, devendo, no mesmo prazo, apresentar cópia autenticada: 

a.1) dos documentos dos veículos e da habilitação dos motoristas que prestarão os serviços, os 

quais deverão previamente ser avaliados e aceitos pelo AGEHAB; 

a.2) da apólice de seguro geral/total de cada um dos veículos; 

b) em caso de troca de qualquer veículo ou motorista, principalmente, no que tange aos 

motoristas, a CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da 

CONTRATANTE. 

c) contratar apólice de seguro de veículo; 



 

 

d) exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada 

motorista, verificando se a categoria é compatível com os serviços prestados, bem como manter 

regularizada a documentação do veículo, validade de equipamentos obrigatórios. (ex. validade 

carga/extintor de incêndio); 

e) substituir, imediatamente o veículo de sua propriedade que não se apresente em perfeitas 

condições de utilização; 

f) permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da 

AGEHAB, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança 

e limpeza ou aferição de hodômetro; 

g) adotar providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente de trânsito, 

isolamento do local (triângulo, pisca-alerta, etc), comunicação a autoridades para resgate (Corpo 

de Bombeiros), policiais e de trânsito, bem como informar imediatamente à CONTRATANTE; 

h) substituir, em caso de avaria mecânica, acidente de trânsito ou por quaisquer outras razões, o 

veículo avariado/acidentado no intervalo de até 24 (vinte e quatro) horas, a partir da notificação 

expedida pela CONTRATANTE, por e-mail; 

i) relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente licitação, contendo 

modelo, ano, placa e o RENAVAM – Registro Nacional de Veículos Automotores - dos veículos 

alocados, atualizando esses dados em caso de substituição; 

j) receber as Requisições de Veículo do Serviço de Transportes da AGEHAB, para fins de 

utilização dos serviços e preencher corretamente a planilha de tráfego, registrando o destino, a 

quilometragem percorrida, a autorização devida, a assinatura, a identificação do usuário e 

demais observações atinentes ao percurso; 

k) assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a 

combustível, manutenção, reparos em caso de acidente, multas, pedágio, impostos, 

estacionamento, taxas, licenciamentos, seguro geral, equipamentos de GPS e a manutenção dos 

mesmos e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, 

isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer 

ocorrências; 

l) informar à CONTRATANTE qualquer irregularidade que ocorrer com o velocímetro, com 

seus lacres ou com o hodômetro, devendo neste caso ser apurada a medição da quilometragem 

devida e a correção providenciada de imediato; 

m) identificar, ao entrevistar os candidatos para o preenchimento das vagas destinadas à 

prestação do serviço, se existe ou não grau de parentesco entre estes e os servidores da 

CONTRATANTE, colhendo declaração formal dos candidatos; 

n) distribuir, para início dos serviços, mediante aprovação do gestor do contrato, os uniformes 

dos motoristas, sendo que tais uniformes deverão ser renovados a cada 06 (seis) meses. Segue as 

especificações necessárias: 

n.1) 02 (duas) calças cor preta, em tecido tipo tergal ou gabardine; 

n.2) 03 (três) camisas de mangas curtas, cor branca, tecido tipo algodão misto; 



 

 

n.3) 03 (três) pares de meias, na cor preta em tecido tipo poliamida ou similar; 

n.4) 01 (um) cinto em couro na cor preta; e 

n.5) 02 (dois) pares de sapatos em couro na cor preta. 

o) arcar com o seguro total dos veículos contra roubo, furto, colisão e incêndio, seguro contra 

danos materiais contra terceiros no valor de R$50.000,00 (cinquenta mil reais); contra danos 

corporais a terceiros no valor de R$100.000,00 (cem mil reais); seguro total dos vidros, 

assistência 24 horas, reposição automática de veículos igual ou similar, em caso de sinistro ou 

defeito por prazo superior a 24 horas. 

24.4. À CONTRATADA cabem as seguintes responsabilidades socioambientais: 

a) executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilarias, 

pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas; 

b) manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais 

para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com a 

qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação 

vigente; 

c) utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando à 

redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera, preferencialmente movidos a combustíveis 

não fósseis; 

d) manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, especialmente quanto 

à aquisição e descarte de pneus, óleos, e resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos 

veículos; 

e) encaminhar os pneumáticos inservíveis, abandonados ou dispostos inadequadamente, aos 

fabricantes, para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos 

inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que 

resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. 

f) recolher, coletar e dar destinação final de todo óleo lubrificante usado ou contaminado, de 

modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos 

constituintes nele contidos, conforme Resolução do CONAMA. 

24.5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA QUANTO AOS SERVIÇOS DE 

MONITORAMENTO POR GPS/GSM/GPRS: 

a) fornece serviço e monitoramento eletrônico, incluindo a implantação de sistema de BI 

(BUSINESS INTELIGENCE) de acompanhamento, localização de veículos, providenciando 

ainda a instalação e manutenção dos equipamentos, bem como a disponibilização de software de 

gerenciamento com acesso via web e mapa digital, licença de uso de software, e os respectivos 

serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento. 

b) fornecer o sistema de monitoramento com os custos sendo previstos no valor da franquia 

mensal. 

c) treinar os agentes gestores/fiscais do contrato, que irão operar o sistema. 



 

 

d) disponibilizar todo o serviço de monitoramento através de mapas digitais. O acesso ao 

sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços. 

e) realizar o monitoramento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana. 

f) manter a certificação da ANATEL válida, de todos os equipamentos de rastreamento a serem 

utilizados na prestação dos serviços. 

g) manter o Sistema de BI (Business Intelligence) totalmente via web, permitindo o acesso da 

CONTRATANTE a todas as informações necessárias à gestão dos veículos locados. 

h) entregar a CONTRATANTE, back-up contendo todas as informações do monitoramento no 

período em que o veículo foi utilizado pela AGEHAB, e também em situações de substituições 

de veículos, por terem atingido tempo limite de utilização, e/ou ambos nos casos de devolução 

por término da vigência contratual. 

i) cumprir todas as obrigações de disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados. 

A empresa contratada deverá disponibilizar via web (internet) um software de monitoramento 

que atenda a todos os requisitos técnicos descritos abaixo e aos demais do Termo de Referência: 

i.1) visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa; 

i.2) cadastramento por grupos de veículos; 

i.3) servidor de mapas com comprovação através de contrato, com provedor deste tipo de 

serviço: 

i.4) mapa digital de todo o território nacional, principalmente do Estado de Goiás e da região 

metropolitana de Goiânia, com arruamento, sentido de trânsito, rodovias e informação de 

tráfego de veículos on-line; 

i.5) posição (localização em mapa digital) em tempo real dos veículos; 

i.6) situação da ignição dos veículos (ligada/desligada); 

i.7) definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema; 

i.8) deve ser permitida a criação de pontos de referência personalizados no mapa digital; 

i.9) o mapa deve apresentar setas de direcionamento do sentido para onde o veículo está se 

deslocando; 

i.10) o sistema deve listar quais são os veículos próximos a um endereço determinado; 

i.11) distância percorrida por veículo por faixa de horário; 

i.12) utilização dentro e fora do expediente por veículo; 

i.13) ociosidade do veículo; 

i.14) horários de utilização do veículo, dentro e fora do expediente; 

i.15) o sistema deverá emitir relatório do veículo com a distância percorrida em determinado 

período. 



 

 

j) disponibilizar condições, espaço e equipamentos de TI (Tecnologia de Informação), para a 

instalação dos sistemas de monitoramento de seus veículos contratados, em locais determinados 

pela CONTRATANTE. 

k) o fornecimento, instalação e a manutenção do referido sistema é de total responsabilidade da 

CONTRATADA. 

24.6. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem 

pode onerar o objeto deste contrato. 

24.7. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

CONTRATANTE; 

b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) A contratação de empregado pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou 

aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de 

seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau. 

25– CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

25.1. A contratante obriga-se a: 

a)  expedir a ordem de serviço; 

b) permitir acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução dos 

serviços; 

c) acompanhar e fiscalizar os trabalhos a serem desenvolvidos pela CONTRATADA, visando 

o atendimento às normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir, quando 

necessário, a fim de assegurar sua regularidade e seu fiel cumprimento; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ou fornecimento em desacordo com o contrato; 

e) efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências do contrato; 

f) comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade dos serviços a serem 

executados; 

g) expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA; 

h) indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, para acompanhamento da execução contratual; 

i) efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela 

CONTRATADA. 

j) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre quaisquer instruções ou procedimentos 

relacionados com o Contrato, a aplicação de eventual penalidade, previstas neste Termo de    



 

 

Referência, além da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços 

fixando o prazo para sua correção e/ou melhoria. 

k) comunicar à CONTRATADA, de imediato, qualquer irregularidade verificada na execução 

dos serviços. 

l) avisar sobre eventual incorreção nos serviços prestados, fora da quantidade e especificação. 

m) exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não 

cumpra as normas da AGEHAB na execução dos serviços, que produza complicações para a 

fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que 

lhe forem atribuídas. 

n) controlar rigorosamente as saídas dos veículos, com anotações próprias de dados tais como: 

dados do carro, do motorista, natureza da saída, roteiro, data e hora de saída e chegada, 

justificativa, quilometragem inicial e final. 

o) efetuar, diariamente ou quando julgar necessário, inspeção nos veículos colocados à sua 

disposição, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção e limpeza, 

utilizando-se para tanto de Ficha de Vistoria, fornecida pela CONTRATADA. 

 

26 – CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E 

CONTRIBUIÇÕES FONTE 

26.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que 

couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

26.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o 

PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme 

determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 

26.2. Da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB n° 971, de 

13/11/2009, conforme determina a Lei n° 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 

26.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN, na forma da Lei 

Complementar n° 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 

 

27 – CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

27.1. O presente contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, obedecendo os critérios 

dos §§ 1º a 8º, do Art.81, da Lei federal nº 13.303/16, bem como os Artigos 142 a 147 do 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB.  

27.2. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, e, no caso, particular de reforma de edifício ou equipamento, 

até o limite de 50 % (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 



 

 

27.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item nº 16.2, 

salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

27.4. Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, 

esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos no item 

27.2. 

27.5. No caso da supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os 

materiais e posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela empresa pública 

ou sociedade e de economia mista pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 

monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 

decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

27.6. A criação, a alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, 

como comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão em revisão destes para mais 

ou para menos, conforme o caso. 

27.7. Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a empresa 

pública ou sociedade de economia mista deverá reestabelecer, por aditamento, o equilíbrio 

econômico – financeiro inicial. 

27.8. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 

contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições 

de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentária suplementares 

até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser 

registrados por simples apostila dispensada a celebração de aditamento. 

27.9. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na 

matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada. 

27.10. Em consonância com o Art. 81da Lei Federal nº 13.303/16, o contrato poderá ser alterado 

com as devidas justificativas, por acordo das partes: 

27.10.1.  quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos. 

27.10.2. quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

27.10.3. quando conveniente a substituição da garantia da execução; 

27.10.4. quando necessária a modificação do regime de execução de obra ou serviço, bem como 

do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originários. 

27.10.5. quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obras ou serviço. 



 

 

27.10.6. para reestabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da administração para justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de  consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

28 – CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DO REAJUSTE DO CONTRATO 

28.1. Os preços unitários estabelecidos para a prestação dos serviços, desde que observado o 

interregno mínimo de um ano, contados da data da apresentação da proposta de preços pela 

CONTRATADA, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos 

financeiros do último reajuste ocorrido, serão reajustados utilizando-se a variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia Estatística – IBGE, com base na seguinte fórmula: 

R = [(I - Io).P]/Io 

Em que: 

a) Para o primeiro reajuste: 

R= reajuste procurado; 

I= índice relativo ao mês do reajuste; 

Io=índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 

P= preço atual dos serviços 

b) Para os reajustes subsequentes: 

R= reajuste procurado; 

I=índice relativo ao mês do novo reajuste; 

Io= índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 

P= preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado. 

28.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

28.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

28.4. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

28.5. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis 

com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais 

vantajosa. 



 

 

28.6. Para o reajuste deste Contrato serão observados os critérios previstos nos artigos 148 a 

153 do regulamento interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB. 

 

29.  CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO 

CONTRATO 

29.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as 

consequências cabíveis, conforme estabelecido nos arts.  169 a 172 do Regulamento Interno 

de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB.  

 

29.2. Constituem motivos para rescisão do contrato:  

 

I. O descumprimento de obrigações contratuais;  

 

II. A alteração da pessoa do contratado, mediante:  

 

a) a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, a quem 

não atenda às condições de habilitação e sem prévia autorização da AGEHAB.  

 

b) a fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não admitidas no 

instrumento convocatório e no contrato e sem prévia autorização da AGEHAB.  

 

III. O desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do contrato;  

 

IV. O cometimento reiterado de faltas na execução contratual;  

 

V. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

 

VI. A decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;  

 

VII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, desde 

que prejudique a execução do contrato;  

 

VIII. Razões de interesse da AGEHAB, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e exaradas no processo administrativo;  

 

IX. O atraso nos pagamentos devidos pela AGEHAB decorrentes de obras, serviços ou 

fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

 

X. A não liberação, por parte da AGEHAB, de área, local ou objeto para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto;  

 

XI. A ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato;  



 

 

 

XII. A não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;  

 

XIII. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução 

da avença. 

 

29.3. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 

processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.  

 

29.4. A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER:  
 

I. Por ato unilateral e escrito de qualquer das partes;  

 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde 

que haja conveniência para a AGEHAB;  

 

III. Judicial, nos termos da legislação.  

 

29.5. A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I do item 19.4, deverá ser precedida 

de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

 

29.6. Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de 

serviços públicos essenciais, o prazo a que se refere o item 19.5 será de 90 (noventa) dias.  

 

29.7. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta 

ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do 

contratado terá este ainda direito a:  

 

I. Devolução da garantia;  

 

II. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

 

III. Pagamento do custo da desmobilização.  

 

29.8. A rescisão por ato unilateral da AGEHAB acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções previstas neste contrato:  

 

I. Assunção imediata do objeto contratado, pela AGEHAB, no estado e local em que se 

encontrar;  

 

II. Execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela 

AGEHAB;  

 

III. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do 

contrato até o limite dos prejuízos causados à AGEHAB.  

 

30 – CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

 

 

30.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no 

sistema, não serão aceitas alegações de desconhecimento. 

 

30.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face 

de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, conforme 

determinação do Art. 18 do Decreto Estadual nº. 7.468/2011. 

 

30.3. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

30.4. No caso de a licitante vencedora deixar de encaminhar a documentação nos termos do 

edital, será penalizado de participar de licitação com a AGEHAB pelo período de 01 (um) ano, 

em caso de reincidência o prazo de penalização será acrescido em até 02 (dois) anos, cumprido 

o prazo da penalidade estará reabilitado a participar dos processos licitatórios. 

 

30.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

30.6. Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, considerando-se os dias consecutivos, exceto quando houver disposição em 

contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente regular e integral na 

AGEHAB. 

 

30.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e segurança da contratação. 

 

30.8.  A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou 

supressões, nos termos do § 1º do Art. 81 da Lei Federal n. º 13.303/16. 

 

30.9. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do email  

 

cpl@agehab.go.gov.br e postado no site www.comprasnet.go.gov.br ficando todos os Licitantes 

obrigados a acessá-los para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

 

30.10.  Caberá também à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

30.11. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do 

objeto constante no site www.comprasnet.go.gov.br, prevalecerá, sempre, a descrição deste 

Edital. 

 

30.12. Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como sanear os erros de pequena 

mailto:cpl@agehab.go.gov.br


 

 

relevância, mediante ato devidamente motivado. 

 

31 – CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

 

31.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução, ou 

encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, serão submetidas à tentativa de conciliação 

ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração 

Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar 

Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.  

 

32 – CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA COMPROMISSÓRIA 

 

32.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso 

não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais 

disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e 

da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu 

julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os 

árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento 

desses conflitos, consoante instrumento em Anexo. 

 

33 – CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DA MATRIZ DE RISCO 

 

33.1. A AGEHAB e a CONTRATADA identificam os riscos decorrentes do presente 

contrato e, sem prejuízo de outras previsões contratuais, os alocam à parte com maior 

capacidade para geri-los na Matriz de Riscos anexa. 

 

33.2. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados na 

Matriz de Riscos como de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

34. CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

 

34.1. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital elege-se como foro competente o de 

Goiânia – GO, com exclusão de qualquer outro. 

 

35 – CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DOS ANEXOS 

 

35.1. São partes Integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

 Anexo II – Relação de documentos que deverão ser substituídos pela   apresentação do          

Certificado de Registro Cadastral – CRC; 

 Anexo III – Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo Único da Proposta 



 

 

 Anexo IV - Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 117/2015; 

Anexo V - Declaração II – Dos Fatos Impeditivos e Ciência das Cláusulas do Edital; 

Anexo VI - Modelo de Declaração que não emprega menor para licitar com o Poder Público; 

Anexo VII –  Modelo de Declaração de Enquadramento aos requisitos do Art. 38 da Lei Nº 

13.303/2016; 

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Sócios comuns, endereços 

coincidentes e/ou indícios de parentesco; 

Anexo IX – Minuta de Contrato 

Anexo I da Minuta de Contrato. - Termo de Conciliação Mediação e Arbitragem da 

Administração Estadual. 

Anexo II da Minuta de Contrato – Matriz de Risco 

Goiânia, 05 de Setembro de 2019. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada 

para prestar serviços de locação de veículos automotores com motoristas, fornecimento de 

equipamento específico para monitoramento de veículo em tempo real (rastreador), 

combustíveis, lubrificantes, manutenção, seguros,  motoristas, incluindo todos os custos 

diretos e indiretos para a prestação de serviços de transporte de pessoas, a serem utilizados 

pela AGEHAB – Agência Goiana de Habitação, em atendimento às demandas dos diversos 

Programas desenvolvidos pela Agência. 

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente locação de veículos com motoristas visa atender as necessidades de 

deslocamento dos funcionários e servidores da AGEHAB. 

2.2. Estes serviços serão contratados pela AGEHAB através de execução indireta – 

terceirização, tendo em vista que seu quadro de pessoal não contempla este tipo de serviço e 

não possui frota própria de veículos. 

2.3. Os serviços a serem contratados têm por objetivo propiciar a plena execução das 

atividades administrativas desenvolvidas pela Agência na execução da política habitacional 

do Estado de Goiás. 

2.4. Ressaltamos que as ações, projetos, visitas, fiscalização e cadastramento entre outras 

atividades, realizadas pela AGEHAB dependem dos serviços executados pelos veículos 

locados, para o deslocamento em todos os municípios do Estado, quando necessário ou por 

solicitação. Portanto, este serviço é imprescindível para o cumprimento das ações da 

AGEHAB. 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. O processo licitatório vem com o objetivo de contratar serviço de locação de veículo, 

disponibilizando até 8 (oito) veículos tipo Hatchback (passeio) com motorista, para a atender 

a demanda da AGEHAB no atendimento aos Programas Habitacionais do Estado de Goiás, 

propiciando a realização de ações, eventos, projetos, visitas, fiscalização e cadastramento 

entre outras atividades, realizadas pela AGEHAB, em todos os municípios do Estado. 

3.2. Os serviços serão executados em Goiânia, bem como em viagens para todos os 

Municípios do Estado de Goiás e o Distrito Federal. 

3.3. Está incluso no objeto: a prestação de serviço de motorista, salários, combustível, 

lubrificantes, manutenção, fornecimento de equipamento específico para monitoramento do 

veículo em tempo real (rastreador), seguro total, licenciamento, impostos, seguro obrigatório, 

taxas, encargos sociais e trabalhistas, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas 

ou indiretas, com franquia de 4.000 km por mês, por veículo, podendo exceder em até 1.200 

km mês por veículo. 



 

 

3.4. A quilometragem excedente, até o limite máximo de 1.200Km, será aferida por meio dos 

relatórios dos GPS’s e o pagamento será correspondente ao quantitativo de quilômetros 

excedentes efetivamente rodados por veículo, após efetuada a compensação prevista no item 

3.6. Deste Termo de Referência. 

3.5. Os valores referentes a pedágios e refeições e/ou pernoites, em casos de viagens, serão 

pagos pela CONTRATADA e posteriormente serão reembolsados pela CONTRATANTE. 

3.6. Será adotado o sistema para compensação de franquias de utilização por veículo, ou seja, 

a partir do momento em que um ou mais veículos locados não atingirem a franquia mensal de 

utilização estipulada, o saldo disponível será utilizado nos veículos que a ultrapassarem. Os 

valores individuais de franquia, valores por Km excedente e definição dos lotes constam no 

item 11 deste Termo. 

3.7. O serviço de locação de veículos é considerado um serviço comum, porém de natureza 

continuada. 

3.8. Será celebrado contrato com a adjudicatária, com vigência de até 60 (sessenta) meses, de 

acordo com o que estabelece a Lei 13.303/2016 e o Regulamento Interno de Licitações da 

AGEHAB.  

3.9. O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço. 

3.10. A contratação pretendida dar-se-á através de procedimento licitatório na modalidade 

Pregão, do tipo menor preço, em sessão pública por meio de sistema eletrônico. 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, serão exigidos os 

requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-

financeiro, bem como, requisitos de qualificação técnica. As empresas deverão comprovar 

experiência na execução de serviços de locação de veículos com motorista e apresentar no 

mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica (expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado), em papel timbrado da empresa ou órgão tomador dos serviços 

discriminados, devidamente assinado e comprovando a aptidão da licitante para o desempenho 

das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, sem quaisquer 

restrições. 

4.2. O profissional contratado deverá estar devidamente habilitado e qualificado, estar 

uniformizado, ser comprometido com a execução das atividades e ser registrado na empresa 

vencedora, de acordo coma a Consolidação das Leis de Trabalho e a respectiva Convenção 

Coletiva. A comprovação do vínculo profissional mencionado deverá ser feita por meio de 

apresentação de cópia de carteira de trabalho profissional ou contrato de trabalho profissional 

com a empresa licitante. 

5 - EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO, COM DEFINIÇÃO DE PRAZO DE 

EXECUÇÃO, ENTREGA E VIGÊNCIA. 

5.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços disponibilizando: 

5.1.1. Locação de até 08 (oito) veículos  Hatchback (passeio), com ar condicionado, 04 

(quatro) portas laterais, novos ou semi - novos, motor mínimo de 1.0, movido à gasolina/álcool 



 

 

(bicombustível), injeção eletrônica, cintos de segurança dianteiros retráteis de três pontos e 

regulagem de altura, cintos laterais traseiros retráteis de três pontos, com capacidade para 05 

(cinco) pessoas sentadas, airbag, com equipamento específico para monitoramento em tempo 

real ( rastreador)  e demais equipamentos exigidos pelo CONTRAN,  incluindo o motorista, 

desde que possuam no máximo 02 (dois) anos de fabricação (caso ocorra renovação 

contratual, o veículo deverá ser substituído adequando o ano de fabricação ao ano corrente da 

assinatura do ajuste).  

Incluindo a prestação de serviço de motorista, salários, combustível, lubrificantes, seguro 

total, licenciamento, impostos, seguro obrigatório, taxas, encargos sociais e trabalhistas, 

tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas. 

5.2.  A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com as especificações do Edital, 

de seus Anexos e também deverá observar: 

5.2.1. Será adotado o sistema para compensação de franquias de utilização por veículo, ou 

seja, a partir do momento em que um ou mais veículos locados não atingirem a franquia 

mensal de utilização estipulada, o saldo disponível será utilizado nos veículos que a 

ultrapassarem. Os valores individuais de franquia, 4.000 km por veículo, valores por km 

excedente, de até 1.200 km mês, e definição dos valores estimados constam no item 11.1.1 a 

11.1.4 deste Termo de Referência. 

5.2.2. Para execução dos serviços, os veículos com motoristas deverão ficar disponíveis na 

Agência Goiana de Habitação S/A – AGEHAB, situada à Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, 

durante 08 horas diárias, com entrada às 08h, intervalo das 12h às 14h, e saída às 18h, podendo 

ser alterado e/ou prorrogado mediante autorização da Gerência Administrativa e/ou Gestor do 

Contrato desta AGEHAB de acordo com suas necessidades. 

5.2.3. Em caso de necessidade e mediante autorização da Gerência Administrativa e/ou Gestor 

do Contrato desta AGEHAB, os veículos poderão prestar serviços aos sábados, domingos e 

feriados, ficando disponíveis durante o período em que os serviços forem imprescindíveis. 

5.2.4. O serviço de manutenção dos veículos, abastecimento, troca de óleo e reposição de 

peças, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

5.2.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo pagamento de toda e qualquer tipo 

de multa imputada ao veículo/motorista, objeto da prestação desse serviço, sem que isso 

implique em algum tipo de responsabilidade ou ônus para a AGEHAB. 

5.2.6. O veículo deverá estar com toda a documentação obrigatória, devidamente atualizada 

incluindo seguro total, por conta da CONTRATADA. 

5.2.7. Os veículos deverão estar devidamente registrados e licenciados em nome da 

CONTRATADA, sendo vedada a subcontratação. 

5.2.8. Os serviços deverão ser utilizados exclusivamente por servidor/funcionário da 

AGEHAB, a serviço da instituição, sendo vedada a sua utilização para fins pessoais. 

5.2.9. Os motoristas deverão estar devidamente habilitados e uniformizados, disponíveis nos 

horários acima citados ou fixados pela Gerência Administrativa e/ou Gestor do Contrato. 



 

 

5.2.10. Os veículos deverão estar sempre em perfeito estado de conservação, adequados ao 

uso, devidamente enquadrados nas exigências da legislação de trânsito brasileira, e do Edital 

de Licitação. 

5.2.11. Os veículos serão solicitados conforme a necessidade e a demanda da 

CONTRATANTE. 

5.2.12. Diariamente deverão ficar 04 (quatro) veículos no pátio da CONTRATANTE e os 

demais veículos devem permanecer no pátio da CONTRATADA. Estes serão requisitados 

conforme a demanda apresentada no dia. 

5.2.13. O horário de apresentação do veículo na CONTRATANTE, quando requisitado, não 

deverá ultrapassar o prazo máximo de 25 (vinte e cinco) minutos. 

5.2.14. Quanto aos serviços de monitoramento por GPS/GSM/GPRS, o Sistema de Gestão por 

sistema BI (Business Inteligence) será sem ônus a CONTRATANTE, sendo que o 

fornecimento, a instalação e a manutenção do referido sistema é de total responsabilidade da 

CONTRATADA. 

5.3. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura deste 

contrato, sendo que a sua publicação na impressa oficial se dará imediatamente.  

5.4. A duração mínima é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos mediante Termo Aditivo, pelo prazo máximo de 60 meses, de acordo com o 

estabelecido na Lei 13.303/2016, e desde que observados os seguintes requisitos: 

a) Haja interesse da AGEHAB; 

b) Exista previsão no instrumento convocatório e no contrato; 

c) Seja demonstrada a vantajosidade na manutenção do ajuste; 

d) Exista recurso orçamentário para atender a prorrogação; 

e) O contrato tenha sido regularmente cumprido; 

f) Haja concordância do contratado; 

g) O contratado mantenha as condições de habilitação; 

h) O contratado não esteja cumprindo sanções restritivas do direito de licitar e contratar 

com a AGEHAB; 

i) O termo aditivo seja formalizado enquanto vigente o contrato; 

j) Haja autorização da autoridade competente. 

5.4.1. O prazo de que trata esta cláusula, poderá ser suspenso, caso ocorra: 

a) Paralisação da entrega dos serviços determinados pelo CONTRATANTE, por motivo 

não imputável à CONTRATADA; 

b) Por motivo de força maior. 



 

 

5.4.2. No caso de haver prorrogação, fica resguardado o direito da CONTRATADA ao 

reajuste pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) após os primeiros 12 

(doze) meses de vigência do contrato. 

5.5. Os serviços deverão iniciar-se após a assinatura do contrato.  

5.6. A empresa CONTRATADA deverá disponipolizar/entrgar na sede da AGEHAB em até 

30 (trinta) dias após a assinatura do contrato os veiculos solicitados. 

5.7. Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as 

especificações. 

b) Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação. 

5.8. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto correrão, inteira e exclusivamente 

por conta da CONTRATADA. 

6 – GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, 

comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) 

do valor do contrato, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança 

bancária. 

6.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

6.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

6.2.2. Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA; 

6.2.3. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

6.2.4. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; e 

6.2.5. Prejuízos indiretos causados à CONTRATANTE e prejuízos causados a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato. 

6.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada, em conta bancária específica, com correção 

monetária, em favor da AGEHAB. 

6.4.  A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme orientações 

da própria AGEHAB. 

6.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 5% (cinco por cento).  

6.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção 

dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor 

anual do contrato, a título de garantia.  



 

 

6.6.1. A retenção efetuada com base no item 6.7 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo 

de compensação financeira à CONTRATADA.  

6.6.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base 

no item 6.6 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

6.6.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser 

glosada de pagamentos devidos à CONTRATADA 

6.7. Será considerada extinta a garantia:  

6.7. 1.. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 

cláusulas do contrato;  

6.7.2. Com a extinção do contrato.  

6.8. Isenção de responsabilidade de garantia:  

6.8.1.A AGEHAB não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses:  

6.8.1.1. Caso fortuito ou força maior;  

6.9.1.2. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais;  

6.8.1.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Administração;  

6.8.1.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.  

6.8.2. Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos itens 

6.8.1.3 e 6. 8.1.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado 

pelo Tribunal de Contas da União.  

6.9. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 

comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no 

prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 

7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão e a fiscalização do contrato, em atenção ao art. 40, VII da Lei 13.303/16, e em 

observância ao disposto nos arts. 163 a 166 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos 

e Convênios da AGEHAB, caberá a servidor (es) devidamente qualificado (s) e indicado (s) 

por meio de Portaria. Estes ficarão responsáveis pelo acompanhamento da execução bem 

como pela fiscalização do presente instrumento, por meio de relatórios, inspeções, visitas, 

atestando a satisfatória realização do objeto e outros procedimentos que julgarem necessário. 

7.2. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 

Administração da CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

7.3. Compete ao GESTOR/FISCAL da AGEHAB, dentre outras obrigações: 

a) Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar 

responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de 

promover alteração contratual, especialmente no caso de solução adotada em projeto 

inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico; 



 

 

b) Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto 

contratado; 

c) Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais 

irregularidades; 

d) Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato; 

e) Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato; 

f) Atestar o recebimento provisório e munir o gestor das informações necessárias para o 

recebimento definitivo.  

7.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, 

o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do 

Brasil - RFB comunicando tal fato. 

7.5. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o 

gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

8 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será feito com recursos próprios; 

8.2. O pagamento dos serviços executados será procedido mediante requerimento mensal, com 

base em medição mensal efetuada pela fiscalização, com base nos quilômetros rodados 

aferidos nos relatórios dos GPS’S que deverão estar de acordo com as planilhas de 

quilometragem atestadas pelos usuários, com apresentação da primeira via original da Nota 

Fiscal/Fatura, acompanhado da documentação listada no item 8.4 e item 17 para fins de 

pagamento, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à 

contribuição previdenciária no prazo estabelecido na art.31 da Lei nº 8.212/91 e alterações, 

após o fechamento do mês.  A quitação será até o décimo dia útil do mês seguinte, a contar da 

data de entrega da documentação, exceto quanto da positividade fiscal da empresa, neste caso, 

o pagamento será feito após a regularização da(s) pendência(s). As notas fiscais/faturas 

deverão conter no mínimo os seguintes dados: 

a) Data de emissão 

b) Estar endereçada a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, situada na RUA 18-A nº 

541, Setor Aeroporto – Goiânia/GO, CNPJ nº 01.274.240/0001-47; 

c) Preços unitários e totais da fatura; 

d) Especificação dos serviços, de acordo com as planilhas mensais dos serviços executados. 

e) Apresentar Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via 

original. 

8.3. O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e libertará a(s) Nota(s) 

Fiscal (is) /Fatura(s) para pagamento, quando cumpridas pela CONTRATADA todas as 

condições pactuadas. 

8.4. Para efeito de liberação de pagamento a contratada deverá apresentar ainda: 



 

 

a) Cópia das Guias de Recolhimento, com autenticação bancária legível, referente ao INSS e 

ao FGTS dos funcionários que estiverem prestando serviços para a Agência Goiana de 

Habitação – AGEHAB, correspondentes ao mês da última competência; 

b) Cópia da folha de pagamento e dos contracheques, devidamente assinados pelos 

empregados da Contratada, executores dos serviços na Agência Goiana de Habitação – 

AGEHAB, referentes ao mês anterior ao do pagamento. 

c) Comprovante de entrega do auxílio-alimentação e auxílio transporte – do mês de 

pagamento. 

8.5.. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se 

encontra em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das 

Certidões Negativas de Débito com o INSS, o FGTS, Impostos Federais,  Municipal e/ou 

Estadual e Trabalhista. 

8.6.. Não será admitida a emissão de faturas com vencimentos diversos correspondentes a um 

mesmo mês. 

8.7.. A fatura mensal deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos 

no preço. 

8.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada noa conta corrente da 

CONTRATADA. 

8.9. Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira e documentação discriminada no tiem 17 deste Termo de 

Referência, sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

8.10. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato. 

8.11. A não apresentação da documentação de que trata o item 17 deste Termo de Referência 

no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a 

rescisão do contrato e os valores retidos somente serão pagos após a comprovação de que os 

encargos trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em dia. 

8.12. A CONTRATADA deverá, durante toda execução do contrato, manter atualizada a 

vigência da garantia contratual. 

8.13. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples. 

8.14. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e 

a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 

prestação em atraso. 

9 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 



 

 

9.1. As empresas deverão comprovar experiência na execução de serviços de locação de 

veículos e apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica (expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado), em papel timbrado da empresa ou órgão 

tomador dos serviços discriminados, devidamente assinado e comprovando a aptidão da 

licitante para o desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto desta 

licitação, sem quaisquer restrições. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

10.1. O critério de julgamento e seleção da proposta mais vantajosa para a AGEHAB será a 

que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

11. ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 

 

Em observância ao Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, artigo 30, 

foram realizadas pesquisas em portais de compras da Administração Pública e sítios 

eletrônicos especializados, mas não foram encontrados em nenhum destes locais, o mesmo 

tipo de serviço. 

O serviço de locação de veículos com motorista, com franquia de quilometragem, e com 

custos e despesas por responsabilidade da contratada é específico da Agehab, não sendo 

possível fazer um comparativo nos portais de Administração Pública, contratações similares 

de outros entes públicos e pesquisa de sítios eletrônicos. 

Deste modo, foram colhidas 3 (três) propostas de pesquisa com os fornecedores no mercado. 

O valor utilizado como referência, será a média obtida entre 03 (três) propostas de 

fornecedores, conforme Pesquisa de Preços, anexa ao processo sob a Id 324425. 

 

11.1 VALOR E RECURSOS FINANCEIROS PARA O ADIMPLEMENTO DA 

CONTRATAÇÃO 

11.1.1.  O valor global estimado do presente contrato, sem os valores referentes a 

deslocamento e pedágio, é de R$        de acordo com a tabela abaixo discriminada e Pesquisa 

de Preços, anexa ao processo sob a Id 324425. 

 

11.1.2. Veículos com pagamento através de franquia: 

 

Item Qtde Und Descrição 

Valor 

franquia  

por 

veículo 

(A) 

Km 

excedente 

por 

veículo 

(B) 

Valor km 

excedente   

por 

veículo 

Mês 

(C) 

Valor 

mensal 

por 

veículo  

V= A + B 

Valor 

Global 

para 12 

meses de 

contrato    



 

 

G= (V x 8) 

X 12 

1 12 Mês 

Locação de até 08 (oito) 

veículos tipo Hatchback 

(passeio), com ar condicionado, 

04 (quatro) portas laterais, 

novos ou usados, motor mínimo 

de 1.0, movido à gasolina/álcool 

(bicombustível), injeção 

eletrônica, cintos de segurança 

dianteiros retráteis de três 

pontos e regulagem de altura, 

cintos laterais traseiros retráteis 

de três pontos, com capacidade 

para 05 (cinco) pessoas 

sentadas, airbag, com 

equipamento especifico para 

monitoramento em tempo real ( 

rastreador)  e demais 

equipamentos exigidos pelo 

CONTRAN,  incluindo o 

motorista, desde que possuam 

no máximo 02 (dois) anos de 

fabricação (caso ocorra 

renovação contratual, o veículo 

deverá ser substituído 

adequando o ano de fabricação 

ao ano corrente da assinatura do 

ajuste). Incluindo a prestação de 

serviço de motorista, salários,  

combustível, lubrificantes, 

seguro total, licenciamento, 

impostos, seguro obrigatório, 

taxas, encargos sociais e 

trabalhistas, tributos de qualquer 

natureza e todas as despesas 

diretas ou indiretas, franquia  

de  4.000 km por mês. 

R$  1.200 R$ 
R$  

 

R$  

 

 



 

 

11.1.3. Tabela de valores ESTIMADOS a serem pagos referentes às refeições e/ou 

pernoites: 

 

Item Descrição Total Mensal 
Total Global                                 

12 meses 

01 

Estimativa de valores a serem 

pagos referente às refeições 

e/ou pernoite nos casos de 

deslocamento. 

R$  R$ 

 

 

11.1.4. Tabela de valores ESTIMADOS a serem pagos referentes a pedágios: 

Item Descrição Total Mensal 
Total Global             

12 meses 

01 
Estimativa de valores a serem 

pagos referente a pedágio 
R$  R$ 

 

Observação: Os valores acima deverão ser somados ao valor das tabelas anteriores para 

completar o valor total da licitação para posterior confecção de contrato. 

11.1.5. Os limites acima poderão ser ultrapassados de acordo com as necessidades desta 

Agência, mediante justificativa. 

11.1.6. A Quilometragem excedente, até o limite máximo de 1.200 Km, será aferida por meio 

dos relatórios dos GPS’s e o pagamento será correspondente ao quantitativo de quilômetros 

excedentes efetivamente rodados por cada veículo, após efetuada a compensação prevista no 

item 3.6. e 5.2.1. 

11.1.7. Os recursos financeiros que responderão pelo pagamento das despesas decorrentes 

deste instrumento são provenientes de recursos próprios da AGEHAB. 

12 – VALORES PAGOS REFERENTES ÀS REFEIÇÕES E/OU PERNOITE NOS 

CASOS DE DESLOCAMENTO 



 

 

12.1. No caso de viagens em que, a critério da Administração haja a necessidade de pernoite 

do motorista fora da sede da CONTRATANTE, será devido pela CONTRATADA, com 

posterior reembolso, pagamento adicional a título de deslocamento, conforme valores 

estabelecidos abaixo:  

I - R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) quando se tratar de viagem a Brasília ou aos demais 

Estados da Federação, com pernoite, desde que não seja em alojamento gratuito em residência 

oficial; 

II - R$ 177,00 (cento e setenta e sete reais) quando a viagem for destinada a Brasília ou aos 

demais Estados da Federação, sem pernoite, ou, sendo exigido, for concedido alojamento 

gratuito em residência oficial; 

III– R$ 160,00 (cento e sessenta reais) quando se tratar de viagem dentro do Estado de Goiás, 

com pernoite, desde que não seja em alojamento gratuito em residência oficial; 

IV – R$ 80,00 (oitenta reais) quando se tratar de viagem dentro do Estado de Goiás, exigindo 

02 (duas) refeições, sem pernoite, ou sendo exigido, for concedido alojamento gratuito em 

residência oficial; 

V – R$ 46,00 (quarenta e seis reais) quando o deslocamento exigir apenas 01 (uma) refeição. 

12.2. Em viagens intermunicipais ou interestaduais, os deslocamentos serão pagos pela 

empresa CONTRATADA ao motorista, no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes da viagem. 

12.3. O motorista deverá apresentar ao seu empregador, cópia da Autorização de Viagem 

emitida pela CONTRATANTE, devidamente preenchida e autorizada, contendo o seu nome, 

os respectivos dias da viagem e o valor referente às refeições e/ ou pernoite.  

12.4. A CONTRATADA deverá encaminhar à tomadora do serviço, a Solicitação de 

Reembolso, através da emissão de Nota Fiscal, juntamente com a Autorização de Viagem 

contendo a quitação do motorista. Depois de conferidos e auditados pela AUDIN/AGEHAB 

será efetuado o reembolso. 

12.5. Não serão beneficiados com o pagamento dos valores previstos no item 12.1, exceto 

com expressa autorização dos Diretores da área solicitante, deslocamentos para a região do 

entorno de Goiânia, formada pelas seguintes cidades: Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, 

Aragoiânia, Bela Vista, Bonfinópolis, Brazabrantes, Caldazinha, Goianápolis, Goianira, 

Guapó, Hidrolândia, Nerópolis, Nova Veneza, Santo Antônio de Goiás, Santa Bárbara de 

Goiás, Senador Canedo, Teresópolis e Trindade. 

12.6. Nos feriados, sábados e domingos, o pagamento dos deslocamentos será efetuado 

somente com justificativas da Presidência ou do Diretor da área solicitante para o qual foi 

prestado o serviço. 

13 – VALORES REEMBOLSADOS REFERENTES À PEDÁGIO 

13.1. No caso de viagens em rodovias que tenham pedágio, será devido pela CONTRATADA, 

com posterior reembolso pela CONTRATANTE. 



 

 

13.2.  O motorista deverá apresentar ao seu empregador, cópia da Autorização de Viagem 

emitida pela CONTRATANTE, devidamente preenchida e autorizada, contendo o seu nome, 

os respectivos dias da viagem e o valor referente ao pagamento de pedágio, quando houver. 

13.3. A CONTRATADA deverá encaminhar à tomadora do serviço, a Solicitação de 

Reembolso, através da emissão de Nota Fiscal, juntamente com a Autorização de Viagem 

contendo o recibo de pagamento do pedágio. Depois de conferidos e auditados pela 

AUDIN/AGEHAB será efetuado o reembolso. 

13.4. O reembolso do pedágio pode ser solicitado na mesma nota fiscal do reembolso de 

deslocamento. 

14 - ORDEM DE SERVIÇO 

14.1. A CONTRATANTE, através da Gerência Administrativa – GERAD ou Gestor do 

Contrato, emitirá a Ordem de Serviço que solicita a quantidade de veículos que serão 

utilizados inicialmente, sendo que, a qualquer momento, mediante aviso prévio, e por escrito, 

poderá diminuir ou acrescer o referido quantitativo, até o limite previsto neste Termo de 

Referência. 

15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A CONTRATADA deve cumprir fielmente as cláusulas avençadas no contrato, 

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

15.2. A CONTRATADA além das obrigações estabelecidas no Termo de Referência, deve: 

a) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato; 

b) manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a 

Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e 

trabalhista; 

c) responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, utilizando-se de empregados 

treinados, de bom nível educacional e moral, devidamente habilitados a prestarem serviços de 

transporte de passageiros, com qualidade; 

d) manter os seus empregados, quando em horário de trabalho, a serviço da AGEHAB, 

devidamente uniformizados, identificados por crachá, fornecido pela CONTRATADA, com 

identificação “a serviço da AGEHAB; 

e) substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer motorista 

que seja julgado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da AGEHAB ou no caso 

de afastamento, falta, impedimento legal ou férias, de maneira que não prejudique o 

andamento e a boa execução dos serviços; 

f) manter seus funcionários sob vínculo empregatício exclusivo da empresa CONTRATADA, 

responsabilizando- se por todos os ônus decorrentes da execução dos serviços, inclusive 

salários de pessoal, e todos os benefícios previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias e 

demais exigências legais para o exercício da atividade objeto desta contratação; 



 

 

g) fazer com que seus empregados cumpram, rigorosamente, todas as suas obrigações e boa 

técnica nos serviços; 

h) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar os empregados nesse sentido; 

i) assumir as obrigações estabelecidas na legislação, quando seus empregados forem 

envolvidos em acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências da AGEHAB; 

j) acatar as orientações do Gestor/Fiscal do contrato ou de seu substituto legal, sujeitando-se 

a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

k) prestar esclarecimento à AGEHAB sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, 

bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos 

serviços contratados; 

l) responder por danos/desaparecimento causados ao patrimônio da AGEHAB, aos seus 

servidores e a terceiros, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados ou 

prepostos, bem como os danos à integridade física das pessoas a serviço da CONTRATANTE, 

conduzidas nos veículos; 

m) apresentar ao Gestor/Fiscal do contrato quadro nominativo de todo contingente de 

empregados destinados a prestar os serviços contratados, acompanhados de cópias da Carteira 

de Identidade, Carteira de Trabalho, Carteira Nacional de Habilitação, CPF, inclusive nos 

casos de substituição; 

n) manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços, conforme previsto 

neste contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, 

falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma, qualquer 

relação de emprego com a CONTRATANTE; 

o) manter todos os veículos disponibilizados com rastreador veicular por sinal GSM/GPRS; 

p) responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, entendendo-se 

como preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual 

do veículo) e corretiva àquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 

aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas; 

q) providenciar e manter atualizada junto aos Órgãos Federais, estaduais e municipais toda a 

documentação necessária para o licenciamento, emplacamento e impostos dos veículos, bem 

como a liberação para sua circulação em áreas urbanas e rurais, rodovias estaduais, federais e 

municipais. 

15.3. A CONTRATADA na prestação dos serviços deverá: 

a) disponibilizar os veículos na data de início da prestação do serviço estipulada na ordem de 

serviço, devendo, no mesmo prazo, apresentar cópia autenticada: 



 

 

a.1) dos documentos dos veículos e da habilitação dos motoristas que prestarão os serviços, 

os quais deverão previamente ser avaliados e aceitos pelo AGEHAB; 

a.2) da apólice de seguro geral/total de cada um dos veículos; 

b) em caso de troca de qualquer veículo ou motorista, principalmente, no que tange aos 

motoristas, a CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da 

CONTRATANTE. 

c) contratar apólice de seguro de veículo; 

d) exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada 

motorista, verificando se a categoria é compatível com os serviços prestados, bem como manter 

regularizada a documentação do veículo, validade de equipamentos obrigatórios. (ex. validade 

carga/extintor de incêndio); 

e) substituir, imediatamente o veículo de sua propriedade que não se apresente em perfeitas 

condições de utilização; 

f) permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da 

AGEHAB, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança 

e limpeza ou aferição de hodômetro; 

g) adotar providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente de trânsito, 

isolamento do local (triângulo, pisca-alerta, etc.), comunicação a autoridades para resgate 

(Corpo de Bombeiros), policiais e de trânsito, bem como informar imediatamente à 

CONTRATANTE; 

h) substituir, em caso de avaria mecânica, acidente de trânsito ou por quaisquer outras razões, 

o veículo avariado/acidentado no intervalo de até 24 (vinte e quatro) horas, a partir da 

notificação expedida pela CONTRATANTE, por e-mail; 

i) relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente licitação, contendo 

modelo, ano, placa e o RENAVAM – Registro Nacional de Veículos Automotores - dos 

veículos alocados, atualizando esses dados em caso de substituição; 

j) receber as Requisições de Veículo do Serviço de Transportes da AGEHAB, para fins de 

utilização dos serviços e preencher corretamente a planilha de tráfego, registrando o destino, 

a quilometragem percorrida, a autorização devida, a assinatura, a identificação do usuário e 

demais observações atinentes ao percurso; 

k) assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a 

combustível, manutenção, reparos em caso de acidente, multas, impostos, estacionamento, 

taxas, licenciamentos, seguro geral, equipamentos de GPS e a manutenção dos mesmos e 

outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer 

ocorrências; 

l) informar à CONTRATANTE qualquer irregularidade que ocorrer com o velocímetro, com 

seus lacres ou com o hodômetro, devendo neste caso ser apurada a medição da quilometragem 

devida e a correção providenciada de imediato; 



 

 

m) identificar, ao entrevistar os candidatos para o preenchimento das vagas destinadas à 

prestação do serviço, se existe ou não grau de parentesco entre estes e os servidores da 

CONTRATANTE, colhendo declaração formal dos candidatos; 

n) distribuir, para início dos serviços, mediante aprovação do gestor do contrato, os uniformes 

dos motoristas, sendo que tais uniformes deverão ser renovados a cada 06 (seis) meses. Segue 

as especificações necessárias: 

n.1) 02 (duas) calças cor preta, em tecido tipo tergal ou gabardine; 

n.2) 03 (três) camisas de mangas curtas, cor branca, tecido tipo algodão misto; 

n.3) 03 (três) pares de meias, na cor preta em tecido tipo poliamida ou similar; 

n.4) 01 (um) cinto em couro na cor preta; e 

n.5) 02 (dois) pares de sapatos em couro na cor preta. 

o) arcar com o seguro total dos veículos contra roubo, furto, colisão e incêndio, seguro contra 

danos materiais contra terceiros no valor de R$50.000,00 (cinquenta mil reais); contra danos 

corporais a terceiros no valor de R$100.000,00 (cem mil reais); seguro total dos vidros, 

assistência 24 horas, reposição automática de veículos igual ou similar, em caso de sinistro ou 

defeito por prazo superior a 24 horas. 

15.4. À CONTRATADA cabem as seguintes responsabilidades socioambientais: 

a) executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de 

funilarias, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas; 

b) manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais 

para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com a 

qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação 

vigente; 

c) utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando à 

redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera, preferencialmente movidos a 

combustíveis não fósseis; 

d) manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, especialmente quanto 

à aquisição e descarte de pneus, óleos, e resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos 

veículos; 

e) encaminhar os pneumáticos inservíveis, abandonados ou dispostos inadequadamente, aos 

fabricantes, para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos 

inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que 

resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. 



 

 

f) recolher, coletar e dar destinação final de todo óleo lubrificante usado ou contaminado, de 

modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos 

constituintes nele contidos, conforme Resolução do CONAMA. 

 

15.5. Das Obrigações da CONTRATADA quanto aos serviços de monitoramento por 

GPS/GSM/GPRS: 

a) fornecer serviço e monitoramento eletrônico, incluindo a implantação de sistema de BI 

(BUSINESS INTELIGENCE) de acompanhamento, localização de veículos, providenciando 

ainda a instalação e manutenção dos equipamentos, bem como a disponibilização de software 

de gerenciamento com acesso via web e mapa digital, licença de uso de software, e os 

respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de 

funcionamento. 

b) fornecer o sistema de monitoramento com os custos sendo previstos no valor da franquia 

mensal. 

c) treinar os agentes gestores/fiscais do contrato, que irão operar o sistema. 

d) disponibilizar todo o serviço de monitoramento através de mapas digitais. O acesso ao 

sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços. 

e) realizar o monitoramento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana. 

f) manter a certificação da ANATEL válida, de todos os equipamentos de rastreamento a serem 

utilizados na prestação dos serviços. 

g) manter o Sistema de BI (Business Intelligence) totalmente via web, permitindo o acesso da 

CONTRATANTE a todas as informações necessárias à gestão dos veículos locados. 

h) entregar a CONTRATANTE, back-up contendo todas as informações do monitoramento no 

período em que o veículo foi utilizado pela AGEHAB, e também em situações de substituições 

de veículos, por terem atingido tempo limite de utilização, e/ou ambos nos casos de devolução 

por término da vigência contratual. 

i) cumprir todas as obrigações de disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados. 

A empresa contratada deverá disponibilizar via web (internet) um software de monitoramento 

que atenda a todos os requisitos técnicos descritos abaixo e aos demais do Termo de 

Referência: 

i.1) visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa; 

i.2) cadastramento por grupos de veículos; 

i.3) servidor de mapas com comprovação através de contrato, com provedor deste tipo de 

serviço: 



 

 

i.4) mapa digital de todo o território nacional, principalmente do Estado de Goiás e da região 

metropolitana de Goiânia, com arruamento, sentido de trânsito, rodovias e informação de 

tráfego de veículos on-line; 

i.5) posição (localização em mapa digital) em tempo real dos veículos; 

i.6) situação da ignição dos veículos (ligada/desligada); 

i.7) definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema; 

i.8) deve ser permitida a criação de pontos de referência personalizados no mapa digital; 

i.9) o mapa deve apresentar setas de direcionamento do sentido para onde o veículo está se 

deslocando; 

i.10) o sistema deve listar quais são os veículos próximos a um endereço determinado; 

i.11) distância percorrida por veículo por faixa de horário; 

i.12) utilização dentro e fora do expediente por veículo; 

i.13) ociosidade do veículo; 

i.14) horários de utilização do veículo, dentro e fora do expediente; 

i.15) o sistema deverá emitir relatório do veículo com a distância percorrida em determinado 

período. 

j) disponibilizar condições, espaço e equipamentos de TI (Tecnologia de Informação), para a 

instalação dos sistemas de monitoramento de seus veículos contratados, em locais 

determinados pela CONTRATANTE. 

k) o fornecimento, instalação e a manutenção do referido sistema é de total responsabilidade da 

CONTRATADA. 

15.6. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem 

pode onerar o objeto deste contrato. 

15.7. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

CONTRATANTE; 

b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 



 

 

c) A contratação de empregado pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo 

ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como 

de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau. 

16– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

16.1. A contratante obriga-se a: 

a)  expedir a ordem de serviço; 

b) permitir acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução 

dos serviços; 

c) acompanhar e fiscalizar os trabalhos a serem desenvolvidos pela CONTRATADA, visando 

o atendimento às normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir, quando 

necessário, a fim de assegurar sua regularidade e seu fiel cumprimento; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ou fornecimento em desacordo com o contrato; 

e) efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências do contrato; 

f) comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade dos serviços a serem 

executados; 

g) expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA; 

h) indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, para acompanhamento da execução contratual; 

i) efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela 

CONTRATADA. 

j) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre quaisquer instruções ou procedimentos 

relacionados com o Contrato, a aplicação de eventual penalidade, previstas neste Termo de    

Referência, além da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços 

fixando o prazo para sua correção e/ou melhoria. 

k) comunicar à CONTRATADA, de imediato, qualquer irregularidade verificada na execução 

dos serviços. 

l) avisar sobre eventual incorreção nos serviços prestados, fora da quantidade e especificação. 

m) exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não 

cumpra as normas da AGEHAB na execução dos serviços, que produza complicações para a 

fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções 

que lhe forem atribuídas. 



 

 

n) controlar rigorosamente as saídas dos veículos, com anotações próprias de dados tais como: 

dados do carro, do motorista, natureza da saída, roteiro, data e hora de saída e chegada, 

justificativa, quilometragem inicial e final. 

o) efetuar, diariamente ou quando julgar necessário, inspeção nos veículos colocados à sua 

disposição, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção e limpeza, 

utilizando-se para tanto de Ficha de Vistoria, fornecida pela CONTRATADA. 

17 - FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 

PREVIDENCIÁRIA. 

17.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas 

e previdenciárias e para efeito de liberação de pagamento, a CONTRATADA deverá 

apresentar cópias acompanhadas de originais, dos seguintes documentos: 

17.1.1. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

17.1.2. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

17.1.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

17.1.4. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Federal; 

17.1.5. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da CONTRATADA;  

17.1.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

17.1.7. Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo 

de Serviço – FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam 

comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da CONTRATADA. 

17.1.8. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador o Órgão ou Unidade Contratante;  

17.1.9. Cópia dos contracheques assinados pelos empregados de qualquer mês da prestação 

dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos bancários. 

17.1.10. Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio 

alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo 

de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

17.1.11. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 

previstos em lei; 

17.2. Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária 

da CONTRATADA, tais como:  

 



 

 

a) Cópia das Guias de Recolhimento, com autenticação bancária legível, referente ao INSS e 

ao FGTS dos funcionários que estiverem prestando serviços para a Agência Goiana de 

Habitação – AGEHAB, correspondentes ao mês da última competência;  

 

b) Cópia da folha de pagamento e dos contracheques, devidamente assinados pelos 

empregados da Contratada, executores dos serviços na Agência Goiana de Habitação – 

AGEHAB, referentes ao mês anterior ao do pagamento;  

 

c) Comprovante de entrega do auxílio-alimentação e auxílio transporte – do mês de 

pagamento.  

 

17.3. No caso de serviços de prestação de mão de obra na sede da AGEHAB ou em qualquer 

outro local por ela indicado, deverá a contratada apresentar, cópias legíveis pagas das guias 

de recolhimento do INSS, do FGTS com cópia do arquivo da SEFIP dos funcionários que 

tiveram o referido recolhimento e dos contracheques ou da folha de pagamento dos 

funcionários, assinados, que estiveram prestando serviços para a contratante, referente ao mês 

anterior ao do pagamento, além das CNDs, do INSS, da Prefeitura Municipal, trabalhista e do 

CRF do FGTS.  

 

17.4. Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso 

17.5. Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso 

de admissão/demissão de empregados: 

17.5.1. No primeiro mês da prestação dos serviços: 

17.5.1.1. Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, 

contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG, CPF e dados da 

Carteira Nacional de Habilitação. 

17.5.1.2. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da AGEHAB de 

funcionários não inclusos na relação. 

17.5.1.3. Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à 

FISCALIZAÇÃO. 

17.5.1.4. Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de 

novo empregado, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas dos 

originais da CTPS dos empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente 

assinada, e dos exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA. 

17.5.2. Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do 

contrato), ou após a demissão de empregado, apresentar a documentação adicional abaixo 

relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples 

acompanhadas de originais: 

17.5.2.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 



 

 

17.5.2.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais; 

17.5.2.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado demitido. 

17.6. Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários 

concernentes a este contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir das faturas devidas 

os valores referentes aos salários, auxílios e eventuais direitos trabalhistas. 

17.7. Os valores a que se referem o item 17.6, deverão ser depositados judicialmente ou 

repassados às contas correntes dos empregados da CONTRATADA que prestam serviço na 

Agência Goiana de Habitação S/A. 

18 – RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

18.1. Recebida a documentação especificada no item anterior, o fiscal do contrato deverá apor 

a data de entrega à AGEHAB e assiná-la. 

18.2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA 

terá o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência 

da FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 

18.3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA 

em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão 

rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

 

19 – RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FONTE 

19. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que 

couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

19.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o 

PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 

conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 

19.2. Da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB n° 971, de 

13/11/2009, conforme determina a Lei n° 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 

19.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN, na forma da Lei 

Complementar n° 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 

20 – ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

20.1. O presente contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, obedecendo os 

critérios dos §§1º a 8°, do Art. 81, da Lei Federal nº 13.303/2016, bem como os artigos 142 a 

147 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB. 



 

 

20.2.O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 

equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

20.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item nº  

15.2,  salvo  as  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  os contratantes.  

20.4. Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, 

esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no 

item 15.2.  

20.5. No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o CONTRATADO já houver 

adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela 

empresa pública ou sociedade de economia mista pelos custos de aquisição regularmente 

comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 

eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

20.6. A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como 

a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou para menos, conforme o caso.  

20.7. Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a empresa 

pública ou a sociedade de economia mista deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial.  

20.8. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 

contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 

condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 

suplementares até o limite do seu  valor  corrigido,  não caracterizam  alteração  do  contrato  

e  podem  ser  registrados por  simples  apostila, dispensada a celebração de aditamento. 

20.9. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na 

matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada.  

20.10. Em consonância com Art. 81, da Lei Federal nº 13.303/16, o contrato poderá ser 

alterado, com as devidas justificativas, por acordo das partes:  

20.10.1 quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos;  

20.10.2 quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;  

20.10.3 quando conveniente a substituição da garantia de execução;  

20.10.4 quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem 

como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originários; 



 

 

20.10.5 quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias  supervenientes,  mantido  o  valor  inicial  atualizado,  vedada  a antecipação 

do pagamento, com     relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;  

20.10.6 para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial  do  

contrato,  na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do Príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual. 

21 – REAJUSTE DO CONTRATO 

21.1. Os preços unitários estabelecidos para a prestação dos serviços, desde que observado o 

interregno mínimo de um ano, contados da data da apresentação da proposta de preços pela 

CONTRATADA, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos 

financeiros do último reajuste ocorrido, serão reajustados utilizando-se a variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia Estatística – IBGE, com base na seguinte fórmula: 

R = [(I - Io).P]/Io 

Em que: 

a) Para o primeiro reajuste: 

R= reajuste procurado; 

I= índice relativo ao mês do reajuste; 

Io=índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 

P= preço atual dos serviços 

b) Para os reajustes subsequentes: 

R= reajuste procurado; 

I=índice relativo ao mês do novo reajuste; 

Io= índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 

P= preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado. 



 

 

21.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

21.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

21.4. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

21.5. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis 

com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais 

vantajosa. 

21.6. Para o reajuste deste contrato serão observados os critérios previstos nos artigos 148 e 

153 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB. 

22 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

22.1. A prestação dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação pelo Gestor de Contrato/Grupo de Gestores.  

22.2. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 

ou de seus agentes e   prepostos.  

22.3. Quaisquer exigências do Gestor de Contrato, inerentes ao objeto deste Contrato, deverão 

ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.  

22.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor de Contrato da 

CONTRATANTE deverão ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil, para adoção das 

medidas apropriadas. 

22.5. A fiscalização do cumprimento do objeto contratual integra, igualmente a fiscalização 

do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais dos trabalhadores da CONTRATADA. 

22.6. A CONTRATANTE deverá verificar o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que 

participarem da execução dos serviços contratados, em especial, quanto:  

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado, feriados, 

e décimo terceiro salário;  

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;  

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;  

d) aos depósitos do FGTS; e  



 

 

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 

a data da extinção do Contrato.  

22.6.1.  Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o item 22.6, a              

CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura 

mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.  

22.6.2.  Na hipótese prevista no subitem acima e em não havendo quitação das obrigações por 

parte da CONTRATADA, no prazo de até quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham                

participado da execução dos serviços contratados.  

22.6.3.  O pagamento das obrigações de que trata o item 22.6.2, caso ocorra, não configura 

vínculo empregatício ou implica a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações 

dele decorrentes entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA. 

22.7. A gestão e a fiscalização da execução do Contrato compreendem o conjunto de ações 

que objetivam: 

I – Aferir o cumprimento dos resultados previstos pela AGEHAB para o serviço contratado; 

II – Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,  

III – Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais 

irregularidades; 

IV -  Prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente 

para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, reajuste, alteração, 

reequilíbrio, prorrogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção do Contrato, entre 

outras, com vistas a assegurar o cumprimento das cláusulas do Contrato e a solução de 

problemas relacionados ao objeto. 

22.8. A gestão e a fiscalização de que trata o item 22.7. Competem ao gestor do contrato e/ou 

Grupo de Gestores, auxiliado pela Gerencia Administrativa, Auditoria Interna e Diretoria 

Administrativa e pelo público usuário e, se necessário, poderá ter o auxílio de terceiro ou de 

empresa especializada, desde que justificada a necessidade de assistência especializada. 

 23.  DA RESCISÃO 

23.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar sua rescisão, com as 

consequências  cabíveis, conforme  estabelecido nos artigos 169 a 172 do Regulamento 

Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB. 



 

 

23.2. Constituem motivos para rescisão do contrato: 

I. O descumprimento de obrigações contratuais; 

II. A alteração da pessoa do CONTRATADO, mediante: 

a) A subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, a quem 

não atenda às condições de habilitação e sem prévia autorização da AGEHAB. 

b) A fusão, cisão, incorporação, ou associação do CONTRATADO com outrem, não 

admitidas no instrumento convocatório e no contrato e sem prévia autorização da 

AGEHAB. 

III. O desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do contrato; 

IV. O cometimento reiterado de faltas na execução contratual;  

V. A dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO;  

VI. A decretação de falência ou a insolvência civil do CONTRATADO;  

VII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, desde 

que    prejudique a execução do contrato;  

VIII.  Razões de interesse da AGEHAB, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e exaradas no processo administrativo; 

IX. O atraso nos pagamentos devidos pela AGEHAB decorrentes de obras, serviços ou 

fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao CONTRATADO o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 

a situação;  

X. A não liberação, por parte da AGEHAB, de área, local ou objeto para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto;  

XI.  A ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato;  

XII. A não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;  

XIII.  O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução 

da avença. 

23.3. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 

processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa. 

23.4. A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER: 



 

 

I. Por ato unilateral e escrito de qualquer das partes;  

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde 

que haja conveniência para a AGEHAB;  

III. Judicial, nos termos da legislação. 

23.5. A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I do item 23.4, deverá ser precedida 

de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

23.6. Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de 

serviços públicos essenciais, o prazo a que se refere o item 23.5 será de 90 (noventa) dias.  

23.7. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta 

ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do 

contratado terá este ainda direito a:  

I. Devolução da garantia;  

II. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III. Pagamento do custo da desmobilização.  

23.8. A rescisão por ato unilateral da AGEHAB acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções previstas neste contrato:  

I.  Assunção imediata do objeto contratado, pela AGEHAB, no estado e local em que se 

encontrar;  

II.  Execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos 

pela AGEHAB; 

III. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do 

contrato até o limite dos prejuízos causados à AGEHAB. 

24 –  DAS MULTAS E SANÇÕES PREVISTAS À CONTRATADA 

24.1.Com fundamento no artigo 82 ao 84 da Lei n° 13.303/16 e artigos 173 a 180 do 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios a AGEHAB poderá aplicar as 

seguintes sanções,       garantida a prévia defesa: 

I. Advertência; 

 

II. Multa moratória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Multa compensatória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

IV. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

AGEHAB, por até 02 (dois) anos; 



 

 

24.1.1. As sanções previstas nos incisos I e III deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II. 

24.2. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções dentre outras: 

I. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do 

instrumento equivalente; 

II. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela 

AGEHAB; 

III. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo 

de contratação; 

IV. Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

V. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 

VI. Incorrer em inexecução contratual. 

VII. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado 

a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado 

afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter 

fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou 

irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato 

administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; ter dificultado  atividade de investigação ou 

fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos. 

24.2.1. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização 

administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos 

dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/gestores, enquanto autores, 

coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei nº 12.846/2013. 

24.3. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor 

anual do contrato. 

24.3.1. Configurar-se-á a inexecução total quando a CONTRATADA: 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 15 (quinze) dias 

contados da data estipulada para início da execução contratual; 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) dias 

seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados. 

24.4.  Configurar-se-á o retardamento da execução quando a CONTRATADA: 



 

 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados 

da data constante na ordem de serviço; 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias 

seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

24.4.1. No caso do cometimento das infrações elencadas nos subitens "a" e "b" acima, a 

CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de até 5% do valor anual do contrato. 

24.5. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA enquadrar- 

se em qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 24.6, a seguir. 

24.6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 1 
GRAU CORRESPONDÊNCIA % 

do valor anual do contrato 
1 0,1% 
2 0,2% 
3 0,3% 
4 0,5% 
5 1% 
6 2% 

 

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, paliativo, 

substituivo como por caráter permanente, ou deixar de 

providenciar  recomposição complementar 

2 Por ocorrência 

2 Fornecer informação falsa de serviços 2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais 
5 

Por dia e por 

veículo 

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes 
3 Por ocorrência 

5 
Uitizar as dependências da CONTRATANTE para fins 

diversos do objeto do contrato 
5 Por ocorrência 

6 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado 

5 Por ocorrência 

7 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 

cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais 
6 Por ocorrência 

8 

Retirar das dependências da AGEHAB quaisquer 

equipamentos ou materiais, previstos em contrato,sem 

autorização prévia do responsável 

1 
Por item e por 

ocorrência 

9 
No caso de cooperativa,atribuir a execução dos serviços a 

motorista não cooperado 
6 

Por motorista e por 

ocorrência 



 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE : 

 

10 Manter a documentação de habilitação atualizada 1 
Por item e por 

ocorrência 

11 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado 

pela FISCALIZAÇÂO 
1 

Por dia de 

ocorrência e por 

veículo 

12 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÂO 
2 Por ocorrência 

13 
Manter sede, filial, escritório ou preposto para atendimento na 

cidade local de prestação dos serviços 
1 

Por  ocorrência e 

por dia 

14 

Apresentar, quando solicitado, documentação 

fiscal,trabalhista, previdenciária e outros documentos 

necessários à comprovação do cumprimento dos demais 

encargos trabalhistas 

2 
Por  ocorrência e 

por dia 

15  

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 

documentação exigida no item  - DOCUMENTAÇÃO 

FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA, deste 

Termo de Referência 

1 
Por  ocorrência e 

por dia 

16 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 

solicitados para sanar as inconsisteências ou dúvidas 

suscitadas durante a análise da documentação exigida por 

força do contrato 

2 
Por  ocorrência e 

por dia 

17 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidênica 

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora 

3 
Por item e 

por 
ocorrência 

18 

Substituir os veículos/equipamentos que apresentarem 

defeitos e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em 48 

horas, contatdas da comunicação da contratante 

2 
Por equpamento e 

dia de atraso 

19 
Substituir motorista que não comprove o atendimento dos 

requisitos para prestação dos serviços 
3 

Por motorista e por 

ocorrência 

 

24.7.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 

à CONTRATANTE, este será encaminhado para cobrança judicial. 

24.8. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for 

o caso, cobrada judicialmente; 

24.9. Quaisquer das penalidades aqui previstas e aplicadas serão registradas junto ao 

CADFOR. 

Agência Goiana de Habitação S/A – AGEHAB, aos 23 de agosto de 2019. 



 

 

ANEXO II 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE PODERÃO SER SUBSTITUÍDOS PELA 

APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC 

 

A licitante deverá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira, conforme listados abaixo: 

 

1. Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá 

ser substituído por documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o último 

registro no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de 

eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

2. Regularidade Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas: 

c1) à Seguridade Social – INSS 

c2) ao Fundo de Garanta por Tempo de Serviço (FGTS); 

c3) à Fazenda Pública Federal: 

c3.1) Receita Federal, e 

c3.2) Dívida Ativa da União; 

c4) à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em 

Dívida Ativa); 

c5) à Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante; 

c6) à Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ativa). 



 

 

c7) a Débitos Trabalhistas - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

 

2.1. Caso a participação no certame se dê por meio da matriz, com possibilidade de que a 

execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de 

ambas, dispensando-a quando, pela própria natureza das certidões, forem emitidas somente em 

nome da matriz (deliberação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” 

nº 001930/2008). 

 

3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial, emitida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, através de 

índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da proposta; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa através de no mínimo um dos seguintes 

índices contábeis, o qual deverá ser maior ou igual a 1: 

 

 ILC: Índice de Liquidez Corrente ou; 

 ILG: Índice de Liquidez Geral ou; 

 GS: Grau de Solvência. 

 

ILC =      AC      =      Ativo Circulante 

               PC               Passivo Circulante 

 

ILS =     AC + RLP    =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo PC + PCN 

             Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

 

GS =         AT             =                             Ativo Total                                                            

            PC + PCN               Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

 

d) As microempresas ou empresas de pequeno porte ficam dispensadas do atendimento às 

alíneas b) e c) acima por determinação do artigo 2-A do DECRETO Nº 7.466, DE 18 DE 

OUTUBRO DE 2011, que diz: 

 

  Art. 2º- A Na habilitação em licitações referentes a  fornecimento de bens para 

  pronta entrega ou locação de materiais, não  será   exigida de microempresa 

  ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço  patrimonial do 

  último exercício social. 

 

    Acrescido pelo Decreto nº 7.804, de 20/02/2013. 

 

Notas: 

• Caso o CRC traga informação a respeito da regularidade para com a justiça do trabalho 



 

 

(CNDT), este será aceito em substituição à apresentação da certidão exigida no item 8.2.7 do 

edital. 

 

• O Certificado de Regularidade de Registro Cadastral - CRC, deverá estar dentro do prazo de 

validade com status homologado. Caso o CRC apresente “status irregular”, será assegurado a 

licitante o direito de apresentar a documentação atualizada e regular na própria sessão. 

 

• As certidões sem prazo de validade deverão ter sido expedidas com prazo não superior a 60 

dias de antecedência da data de abertura da licitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

LOCAL E DATA: 

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 

AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A – AGEHAB 

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019 

 

                        A empresa …............................................. portadora do CNPJ nº 

…............................... sediada na ….............................................................., através de seu 

representante legal, vem apresentar proposta de preços para a prestação de serviços de locação 

de veículos automotores com motoristas, fornecimento de equipamento específico para 

monitoramento de veículo em tempo real (rastreador), combustíveis, lubrificantes, manutenção, 

seguros, diárias, pedágios, incluindo todos os custos diretos e indiretos, conforme as 

especificações contidas no edital do Pregão Eletrônico nº 007/2019. 

LOTE ÚNICO 

Item Qtde Und Descrição 

Valor 

franquia  

por 

veículo 

(A) 

Km 

excedente 

por 

veículo 

(B) 

Valor km 

excedente   

por 

veículo 

Mês 

(C) 

Valor 

mensal 

por 

veículo  

V= A + B 

Valor 

Global 

para 12 

meses de 

contrato    

G= (V x 8) 

X 12 

1 12 Mês 

Locação de até 08 (oito) veículos 

tipo  Hatchback (passeio), com ar 

condicionado, 04 (quatro) portas 

laterais, novos ou usados, motor 

mínimo de 1.0, movido à 

gasolina/álcool (bicombustível), 

injeção eletrônica, cintos de 

segurança dianteiros retráteis de 

três pontos e regulagem de altura, 

cintos laterais traseiros retráteis 

de três pontos, com capacidade 

para 05 (cinco) pessoas sentadas, 

airbag, com equipamento 

especifico para monitoramento 

em tempo real ( rastreador)  e 

demais equipamentos exigidos 

pelo CONTRAN,  incluindo o 

R$  1.200 R$  

 

R$  

 

 

R$  

 



 

 

motorista, desde que possuam no 

máximo 02 (dois) anos de 

fabricação (caso ocorra renovação 

contratual, o veículo deverá ser 

substituído adequando o ano de 

fabricação ao ano corrente da 

assinatura do ajuste). Incluindo a 

prestação de serviço de motorista, 

salários,  combustível, 

lubrificantes, seguro total, 

licenciamento, impostos, seguro 

obrigatório, taxas, encargos sociais 

e trabalhistas, tributos de qualquer 

natureza e todas as despesas 

diretas ou indiretas, franquia  de  

4.000 km por mês. 

 

- Está incluso no objeto: a prestação de serviço de motorista, salários, combustível, 

lubrificantes, manutenção, fornecimento de equipamento específico para monitoramento do 

veículo em tempo real (rastreador), seguro total, licenciamento, impostos, seguro obrigatório, 

taxas, encargos sociais e trabalhistas, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas 

ou indiretas, com franquia de 4.000 km por mês, por veículo, podendo exceder em até 1.200 

km mês por veículo. 

 

-  A quilometragem excedente, até o limite máximo de 1.200 Km, será aferida por meio dos 

relatórios dos GPS’s e o pagamento será correspondente ao quantitativo de quilômetros 

excedentes efetivamente rodados por veículo, após efetuada a compensação prevista no Termo 

de Referência. 
 

Condições Gerais da Proposta: 

 

Validade da Proposta: 

 

Prazo e Local de entrega: Rua 18-A n541 Setor Aeroporto – Goiânia-GO CEP 74.070-060 

 

Condições de pagamento: 

 

Das Declarações: 

 

→ Declaração expressa, de que seus empregados são regidos pela legislação trabalhista 

vigente (consolidação das Leis de Trabalho - CLT), em cumprimento ao Termo de 

Conciliação Judicial; 

 

 



 

 

→ Declaração expressa de estarem incluídos nos preços propostos todos os Impostos e 

encargos devidos, bem como, quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes no 

fornecimento do material/serviço. 

 

Goiânia,     de                           de 2019. 

 

________________________________ 

assinatura e carimbo 

(Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO ÚNICO DA PROPOSTA 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTO DE VEÍCULO 

 

OBS.: FAZER UMA PLANILHA PARA CADA TIPO DE VEÍCULO 

VEÍCULO (nome e características)  

1 – ITEM (01)  

2 – Km estimado ........ Km/mês  

3 – Veículo – 08:00 horas / dia  

4 – característica do veículo Básico 

A - Capacidade 00 passageiros 

B - Combustível Flex 

C - Rendimento Km/l 

5 – Fatores de custo mensal   

5.1 – Custo Variáveis (cv)   

a) Combustível (Km/l) R$ 0,00 

b) Lubrificantes (motor e transmissão) R$ 0,00 

c) Pneus e Câmaras R$ 0,00 

d) Manutenção (peças e serviços) R$ 0,00 

e) Lavagem e lubrificação R$ 0,00 

f) Outros Custos Variáveis R$ 0,00 

g) Soma (CV) R$ 0,00 

5.2 – Custos Fixos (cf)  

a) Depreciação do veículo R$ 0,00 

b) Despesas de licenciamento R$ 0,00 

c) Seguros R$ 0,00 

d) Remuneração de motorista R$ 0,00 

e) Encargos Sociais sobre motorista R$ 0,00 

f) Uniforme para motoristas R$ 0,00 

g) Outros custos fixos R$ 0,00 

h) Soma (CF) R$ 0,00 

5.3 – Administração e Lucro(AL) (mensal)  

5.4 – Tributos sob faturamento  



 

 

6 – Consolidação dos Custos (5.1+5.2+5.3+5.4)  

 

Observações: 

1 – Esta Planilha deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e deverá ser 

assinada pelo seu representante legal. 

2 – Esta Planilha é simplesmente o modelo para demonstração da composição de custos, 

portanto, cada empresa poderá apresentar a sua própria planilha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO I  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO NA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 117/2015 E DECRETO ESTADUAL Nº 7.466/2011 

(Deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019 

Processo nº 201901031.001360-98 

 

À 

Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB 

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, CEP: 74.070.060 - Goiânia – GO. 

 

A (nome/razão social)_________________________, inscrita no CNPJ nº____________, por 

intermédio de seu representante legal o(a)______________________, portador de Identidade 

nº__________ e do CPF nº_____________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os 

requisitos legais para qualificação como microempresa OU empresa de pequeno porte, e 

atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 117/2015 e Decreto Estadual nº 7.466/2011, não possuindo nenhum dos 

impedimentos previstos na referida Lei Complementar. 

 

Goiânia, ___ de _________de 2019. 

 

___________________________________________________ 

Carimbo CNPJ, nome e assinatura do responsável legal (legível) 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar n. º 

117/2015 e Decreto Estadual n. º 7.466/2011, caracterizará crime de que trata o Art. 299 do 

Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades 

previstas neste Edital. 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DOS FATOS IMPEDITIVOS e  

CIÊNCIA DAS CLÁUSULAS DO EDITAL 

(Deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019 

Processo nº201901031001360-98 

À 

Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB 

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, CEP: 74.070.060 - Goiânia – GO. 

 

Assunto: Declaração 

 

A Empresa _______________________, CNPJ nº _______________, 

 

DECLARA: 

 

• Sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigação de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

• Ter ciência de todas as cláusulas do Edital, sendo que o descumprimento de qualquer 

dessas cláusulas acarretará a aplicação das penalidades conforme art. 83 da Lei nº 

13.303/16, principalmente a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

 

____________, ______ de _____________ de 2019. 

 

 

 

___________________________________________________ 

Carimbo CNPJ, nome e assinatura do responsável legal (legível) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI  

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(ART. 7º, XXXIII, CF/88) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019 

Processo nº 201901031.001360-98 

 

 

À 

Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB 

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, CEP: 74.070.060 - Goiânia – GO. 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do 

CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal, da não realização, no estabelecimento, de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre por menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho por menoresde16 (dezesseis) 

anos, salvo, na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

____________, ______ de _____________ de 2019. 

 

 

 

_________________________________________________________ 

Carimbo CNPJ, Assinatura do representante legal da empresa (legível) 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI Nº 13.303/2016 

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial) 

 

(Modelo) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019 

Processo nº 201901031.001360-98 

 

À 

Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB 

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, CEP: 74.070.060 – Goiânia – GO. 

 

Assunto: Declaração 

 

A (nome/razão social) _______________________________, inscrita no CNPJ 

nº____________, DECLARA, sob as penas da lei, que relativamente ao disposto no artigo 38 

da Lei nº 13.303/2016, o (s) administrador (es), sócio (s) e ou empregado (s) da empresa, acima 

qualificada, não se enquadra em nenhum dos impedimentos ali previstos. 

 

___________________, _____ de _________________ de 2019. 

 

 

 

_________________________________________________________ 

Carimbo CNPJ, Assinatura do representante legal da empresa (legível) 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VIII 

 

Declaração de Inexistência de Sócios comuns, endereços coincidentes e/ou indícios de 

parentesco 

 

À CPL/AGEHAB 

  Ref: Pregão Eletrônico Nº 007/2019 

  (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE),   __(CNPJ 

Nº),   sediada   no   (a)  ____(ENDEREÇO   COMPLETO), 

DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no 

procedimento licitatório referenciado. 

Igualmente, DECLARA sob as penas da lei, em especial para atender à orientação do TCU – 

Acórdão 2136/2006/TCU/1ª Câmara, de 01/08/2006, ata nº 27/2006, que nossa Empresa não 

possui sócios em comum, endereços idênticos e/ou indícios de parentesco, com as demais 

licitantes presentes, ou das que se fazem representar no momento do credenciamento. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 

licitação e seus anexos. 

 

Local e Data  Atenciosamente, 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS QUE ENTRE SI FAZEM, DE 

UM LADO, COMO CONTRATANTE, A AGÊNCIA 

GOIANA DE HABITAÇÃO S/A – AGEHAB, E DE 

OUTRO LADO,  COMO CONTRATADA, A   

EMPRESA ......................................................, EM 

CONFORMIDADE COM O PROCESSO n°. 

201901031.001360-98. 

 

Por este instrumento particular, as partes abaixo mencionadas e qualificadas, acordam entre si 

firmar o presente Contrato de prestação de serviços, conforme as cláusulas e condições a seguir 

elencadas: 

1 – Qualificação das Partes 

AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A – AGEHAB, sociedade de economia mista, 

portadora do CNPJ nº 01.274.240/0001-47, com sede na Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, 

Goiânia – Goiás, doravante denominada apenas AGEHAB, neste ato representada na forma 

estatutária por seu Presidente Eurípedes José do Carmo, brasileiro, casado, empresário, 

advogado, portador da Carteira de Identidade nº 509988 SSP/GO e do CPF nº 122.363.221-00, 

residente e domiciliado em Goiânia – Goiás e por seu Diretor Financeiro Lucas Magalhães de 

Gouveia, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da Carteira de Identidade nº 4538124 

DGPC/GO e do CPF nº 012.101.321-92, residente e domiciliado em de Goiânia – GO. 

 

____________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, situada 

na ______________________________________, _________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________, neste ato representada por seu representante legal o(a)  Sr.(a) 

______________________, brasileiro(a),_____________, ____________, residente e 

domiciliado em  _________________, . 

 

Tem justo e acordado o presente Contrato de Fornecimento, nas seguintes cláusulas e 

condições: 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL E VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 a) O presente contrato vincula-se ao Processo nº 20190103100136098, SEI Nº 

201900031000091 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019; Proposta de preços apresentada 

em ___/___/2019; e às determinações das Leis Federais nº 13.303/16, de 30 de junho de 

2016;  Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar n.º 117/2015, Decreto 



 

 

Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; Lei Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 

2012; Lei Federal 8.666/1993 Forma Supletiva;   Decretos Estaduais n.º 7.468, de 20 de 

outubro de 2011 e 7.466, de 18 de outubro de 2011; Regulamento Interno de Licitações, 

Contratos e Convênios da AGEHAB e Instrução Normativa SEGPLAN nº 004, de 07 de 

dezembro de 2011 (CADFOR), e suas posteriores alterações. 

 - Aplicam-se ainda à presente relação jurídica contratual os preceitos de direito público e os 

princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para prestar 

serviços de locação de veículos automotores com motoristas, fornecimento de equipamento 

específico para monitoramento de veículo em tempo real (rastreador), combustíveis, 

lubrificantes, manutenção, seguros, diárias, motoristas, incluindo todos os custos diretos e 

indiretos para a prestação de serviços de transporte de pessoas, a serem utilizados pela 

AGEHAB – Agência Goiana de Habitação, em atendimento às demandas dos diversos 

Programas desenvolvidos pela Agência, conforme especificações contidas no Termo de 

Referência e em conformidade com a Proposta Comercial, que passam a fazer parte integrante 

deste instrumento contratual, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de locação de veículo, de até 8 (oito) veículos 

tipo Hatchback (passeio) com motorista, para atender a demanda da AGEHAB no atendimento 

aos Programas Habitacionais do Estado de Goiás, propiciando a realização de ações, eventos, 

projetos, visitas, fiscalização e cadastramento entre outras atividades, realizadas pela AGEHAB, 

em todos os municípios do Estado. 

2.2.1. Os serviços serão executados em Goiânia, bem como em viagens para todos os 

Municípios do Estado de Goiás e no Distrito federal. 

2.2. Está incluso no objeto: A prestação de serviço de motorista, salários, combustível, 

lubrificantes, manutenção, fornecimento de equipamento específico para monitoramento do 

veículo em tempo real (rastreador), seguro total, licenciamento, impostos, seguro obrigatório, 

taxas, encargos sociais e trabalhistas, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas 

ou indiretas, com franquia de 4.000 km por mês, por veículo, podendo exceder em até 1.200 

km mês por veículo. 

2.2.1. A quilometragem excedente, até o limite de 1.200 km, será aferida por meio dos 

relatórios dos GPS’ e o pagamento será correspondente ao quantitativo de quilômetros 

excedentes efetivamente rodados por cada veículo, após efetuada a compensação prevista no 

item 2.5.1 desta Cláusula. 

2.2.2. Os valores referentes a pedágios e refeições e/ou pernoites, em casos de viagens, serão 

pagos pela CONTRATADA e posteriormente serão reembolsados pela CONTRATANTE. 

2.3. O serviço de locação de veículos é considerado um serviço comum, porém de natureza 

continuada. 



 

 

2.4. Será celebrado contrato com a adjudicatária, com vigência de até 60 (sessenta) meses, de 

acordo com o que estabelece a Lei 13.303/2016 e o Regulamento Interno de Licitações da 

AGEHAB.  

2.5. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com as especificações do Edital, 

de seus Anexos e também deverá observar: 

2.5.1. Será adotado o sistema para compensação de franquias de utilização por veículo, ou seja, 

a partir do momento em que um ou mais veículos locados  não atingirem a franquia mensal de 

utilização estipulada, o saldo disponível será utilizado nos veículos que a ultrapassarem. Os 

valores individuais de franquia, valores por km excedente e definição dos lotes constam no item 

3.1.1 deste termo. 

2.2.2. Para execução dos serviços, os veículos, com motoristas, deverão ficar disponíveis nesta 

Agência durante 08 horas diárias, com entrada às 08h, intervalo das 12h às 14h, e saída às 18h, 

podendo ser alterado e/ou prorrogado mediante autorização da Gerência Administrativa e/ou 

Gestor do Contrato desta AGEHAB de acordo com suas necessidades. 

2.2.3. Em caso de necessidade e mediante autorização da Gerência Administrativa e/ou Gestor 

do Contrato desta AGEHAB, os veículos poderão prestar serviços aos sábados, domingos e 

feriados, ficando disponíveis durante o período em que os serviços forem imprescindíveis. 

2.2.4. O serviço de manutenção dos veículos, abastecimento, troca de óleo, reposição de peças 

e outros, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

2.2.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo pagamento de todo e qualquer tipo de 

multa imputada ao veículo/motorista, objeto da prestação desse serviço, sem que isso implique 

em algum tipo de responsabilidade ou ônus para a AGEHAB. 

2.2.6. O veículo deverá estar com toda a documentação obrigatória, devidamente atualizada 

incluindo seguro total, por conta da CONTRATADA. 

2.2.7. Os serviços deverão ser utilizados exclusivamente por servidor/funcionário da AGEHAB, 

a serviço da instituição, sendo vedada a sua utilização para fins pessoais. 

2.2.8. Os motoristas deverão estar devidamente habilitados e uniformizados, disponíveis nos 

horários acima citado ou fixados pela Gerência Administrativa e/ou Gestor do Contrato. 

2.2.9. Os veículos deverão estar sempre em perfeito estado de conservação, adequados ao uso, 

devidamente enquadrados nas exigências da legislação de trânsito brasileira e do Edital de 

Licitação. 

2.2.10. Os veículos serão solicitados conforme a necessidade e a demanda da 

CONTRATANTE. 

2.2.11. Diariamente deverão ficar 05 (cinco) veículos no pátio da CONTRATANTE e os demais 

veículos devem permanecer no pátio da CONTRATADA. Estes serão requisitados conforme a 

demanda apresentada no dia. 

2.2.12. O horário de apresentação do veículo na CONTRATANTE, quando requisitado, não 

deverá ultrapassar o prazo máximo de 25 (vinte e cinco) minutos. 



 

 

2.2.13. Os veículos deverão estar devidamente registrados e licenciados em nome da 

CONTRATADA, sendo vedada a subcontratação. 

2.2.14. Quanto aos serviços de monitoramento por GPS/GSM/GPRS, o Sistema de Gestão por 

sistema BI (Business Inteligence) será sem ônus a CONTRATANTE, sendo que o 

fornecimento, a instalação e a manutenção do referido sistema é de total responsabilidade da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS PARA O 

ADIMPLEMENTO DESTE CONTRATO  

 

3.1. O valor global estimado do presente contrato, sem os valores referentes a deslocamento, e 

pedágio é de R$ ....................... (......................................................) de acordo com a tabela 

abaixo e proposta da Contratada. 

 

3.1.1. Veículos com pagamento através de franquia: 

Item Qtde Und Descrição 

Valor 

franquia  

por 

veículo 

(A) 

Km 

excedente 

por 

veículo 

(B) 

Valor km 

excedente   

por 

veículo 

Mês 

(C) 

Valor 

mensal 

por 

veículo  

V= A + B 

Valor 

Global 

para 12 

meses de 

contrato    

G= (V x 8) 

X 12 

1 12 Mês 

Locação de até 08 (oito) veículos 

tipo Hatchback (passeio), com ar 

condicionado, 04 (quatro) portas 

laterais, novos ou usados, motor 

mínimo de 1.0, movido à 

gasolina/álcool (bicombustível), 

injeção eletrônica, cintos de 

segurança dianteiros retráteis de 

três pontos e regulagem de altura, 

cintos laterais traseiros retráteis 

de três pontos, com capacidade 

para 05 (cinco) pessoas sentadas, 

airbag, com equipamento 

especifico para monitoramento 

em tempo real ( rastreador)  e 

demais equipamentos exigidos 

pelo CONTRAN,  incluindo o 

motorista, desde que possuam no 

máximo 02 (dois) anos de 

fabricação (caso ocorra renovação 

contratual, o veículo deverá ser 

substituído adequando o ano de 

R$  1.200 R$  

 

R$  

 

 

R$  

 



 

 

fabricação ao ano corrente da 

assinatura do ajuste). Incluindo a 

prestação de serviço de motorista, 

salários,  combustível, 

lubrificantes, seguro total, 

licenciamento, impostos, seguro 

obrigatório, taxas, encargos sociais 

e trabalhistas, tributos de qualquer 

natureza e todas as despesas 

diretas ou indiretas, franquia  de  

4.000 km por mês. 

 

3.1.2. A quilometragem excedente, até o limite de 1.200 km, será aferida por meio dos relatórios 

dos GPS’ e o pagamento será correspondente ao quantitativo de quilômetros excedentes 

efetivamente rodados por cada veículo, após efetuada a compensação prevista no item 2.5.1 da 

Cláusula Segunda. 

3.2. Os limites acima poderão ser ultrapassados de acordo com as necessidades desta Agência, 

mediante justificativa. 

3.3. Os recursos financeiros que responderão pelo pagamento das despesas decorrentes deste 

instrumento são provenientes de recursos próprios da AGEHAB. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES REEMBOLSADOS REFERENTES ÀS 

REFEIÇÕES E/OU PERNOITE NOS CASOS DE DESLOCAMENTO 

4.1. No caso de viagens em que, a critério da Administração haja a necessidade de pernoite do 

motorista fora da sede da CONTRATANTE, será devido pela CONTRATADA, com posterior 

reembolso, pagamento adicional a título de deslocamento, conforme valores estabelecidos 

abaixo:  

I - R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) quando se tratar de viagem a Brasília ou aos demais 

Estados da Federação, com pernoite, desde que não seja em alojamento gratuito em residência 

oficial; 

II - R$ 177,00 (cento e setenta e sete reais) quando a viagem for destinada a Brasília ou aos 

demais Estados da Federação, sem pernoite, ou, sendo exigido, for concedido alojamento 

gratuito em residência oficial; 

III– R$ 160,00 (cento e sessenta reais) quando se tratar de viagem dentro do Estado de Goiás, 

com pernoite, desde que não seja em alojamento gratuito em residência oficial; 

IV – R$ 80,00 (oitenta reais) quando se tratar de viagem dentro do Estado de Goiás, exigindo 

02 (duas) refeições, sem pernoite, ou sendo exigido, for concedido alojamento gratuito em 

residência oficial; 

V – R$ 46,00 (quarenta e seis reais) quando o deslocamento exigir apenas 01 (uma) refeição. 



 

 

4.2. Em viagens intermunicipais ou interestaduais, os deslocamentos serão pagos pela empresa 

CONTRATADA ao motorista, no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes da viagem. 

4.3. O motorista deverá apresentar ao seu empregador, cópia da Autorização de Viagem emitida 

pela CONTRATANTE, devidamente preenchida e autorizada, contendo o seu nome, os 

respectivos dias da viagem e o valor referente às refeições e/ ou pernoite.  

4.4. A CONTRATADA deverá encaminhar à tomadora do serviço, a Solicitação de Reembolso, 

através da emissão de Nota Fiscal, juntamente com a Autorização de Viagem contendo a 

quitação do motorista. Depois de conferidos e auditados pela AUDIN/AGEHAB será efetuado 

o reembolso. 

4.5. Não serão beneficiados com o pagamento dos valores previstos no item 4.1, exceto com 

expressa autorização dos Diretores da área solicitante, deslocamentos para a região do entorno 

de Goiânia, formada pelas seguintes cidades: Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, 

Aragoiânia, Bela Vista, Bonfinópolis, Brazabrantes, Caldazinha, Goianápolis, Goianira, Guapó, 

Hidrolândia, Nerópolis, Nova Veneza, Santo Antônio de Goiás, Santa Bárbara de Goiás, 

Senador Canedo, Teresópolis e Trindade. 

4.6. Nos feriados, sábados e domingos, o pagamento dos deslocamentos será efetuado somente 

com justificativas da Presidência ou do Diretor da aérea solicitante para o qual foi prestado o 

serviço. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES REEMBOLSADOS REFERENTES À 

PEDÁGIO 

5.1. No caso de viagens em rodovias que sejam pedagiadas, o pedágio será pago pela 

CONTRATADA, com posterior reembolso pela CONTRATANTE. 

5.2. O motorista deverá apresentar ao seu empregador, cópia da Autorização de Viagem emitida 

pela CONTRATANTE, devidamente preenchida e autorizada, contendo o seu nome, os 

respectivos dias da viagem e o valor referente ao pagamento de pedágio, quando houver. 

5.3. A CONTRATADA deverá encaminhar à tomadora do serviço, a Solicitação de Reembolso, 

através da emissão de Nota Fiscal, juntamente com a Autorização de Viagem contendo o recibo 

de pagamento do pedágio. Depois de conferidos e auditados pela AUDIN/AGEHAB será 

efetuado o reembolso. 

5.4. O reembolso do pedágio poderá ser solicitado na mesma nota fiscal do reembolso de 

deslocamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DA EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO 

6.1. A CONTRATANTE, através da Gerência Administrativa – GERAD ou Gestor do Contrato 

emitirá a Ordem de Serviço que solicita a quantidade de veículos que serão utilizados 

inicialmente, sendo que, a qualquer momento, mediante aviso prévio, e por escrito, poderá 

diminuir ou acrescer o referido quantitativo, até o limite previsto no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS E DA FORMA 

DE ENTREGA 



 

 

7.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar/entregar na sede da AGEHAB em até 30 (dias) 

após a assinatura do contrato, os veículos solicitados. 

7.2. Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 

7.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com 

as especificações. 

7.2.2. Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação 

7.3. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto correrão, inteira e exclusivamente, 

por conta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGENCIA DO CONTRATO 

8.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura deste 

contrato, sendo que a sua publicação na imprensa oficial se dará imediatamente.  

8.2. A duração mínima é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos mediante Termo Aditivo, pelo prazo máximo de 60 meses, de acordo com o 

estabelecido na Lei 13.303/2016 e desde que observados os seguintes requisitos: 

I. haja interesse da HAGEAB; 

  II. Exista previsão n intrumento convocatório e no contrato; 

III. Seja demonstrada a vantajosidade na manutenção do ajuste; 

VIII. Exista recurso orçamentário para atender a prorrogação 

IX. O contrato tenha sido regularmente cumprido; 

X. Haja concordância do contratado. 

XI. O contratado mantenha as condições de habilitação; 

XII. O contratado não esteja cumprindo sanções restritivas do direito de licitar e 

contratar coma AGEHAB; 

XIII. O termo aditivo seja formalizado enquanto vigente co contrato; 

XIV. Haja autorização da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, A CONTRATADA deverá 

apresentar à AGEHAB garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a celebração do contrato, optando por uma das 

modalidades abaixo e dispostas no art. 136 § 1º, do Regulamento Interno de Licitações, 

Contratos e Convênios da AGEHAB e no art. 70, § 1º, da Lei 13.303/2016:  

a) Caução em dinheiro;  



 

 

b) Seguro garantia, emitida por seguradora devidamente registrada junto à Superintendência 

de Seguros Privados - SUSEP; 

c) Fiança bancária, emitida por instituição financeira devidamente registrada junto ao Banco 

Central do Brasil. 

9.2. No caso de fiança bancária, esta deverá conter: 

a) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for 

devido, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 

obrigações; 

b) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado; e 

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 

835 e 838 do Código Civil. 

9.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada, em conta bancária específica, com correção 

monetária, em favor da AGEHAB. 

9.4.  A garantia na modalidade deverá ser apresentada conforme orientações da própria 

AGEHAB. 

9.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 5% (cinco por cento).  

 

9.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção 

dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor 

anual do contrato, a título de garantia.  

 

9.6.1. A retenção efetuada com base no item 6.7 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo 

de compensação financeira à CONTRATADA.  

 

9.6.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base 

no item 10.7 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro 

ou títulos da dívida pública e seguro-garantia.  

 

9.6.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser 

glosada de pagamentos devidos à CONTRATADA 

9.7. Será considerada extinta a garantia:  

 

9.7.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 

cláusulas do contrato;  

 

9.7.2. Com a extinção do contrato.  

 



 

 

9.8. Isenção de responsabilidade de garantia: 

 

9.8.1. A AGEHAB não executará a garantia na concorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

 

9.8.1.1. Caso fortuito ou força maior 

 

9.8.1.2. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais. 

 

9.8.1.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Administração. 

 

9.8.1.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

 

9.9.2. Caberá a própria administração apurara a isenção da responsabilidade prevista nos itens 

9.8.1.3 e 9.8.1.4 desta cláusula, não sendo entidade garantidora parte no processo instaurado 

pelo Tribunal de Contas da União. 

 

9.10. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 

comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à instituição garantidora, no 

prazo de até 90 (noventa) dias após o término do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, 

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

10.2. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Termo de Referência 

constante no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 000/2019, deve: 

 

a) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato; 

 

b) manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a 

Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e 

trabalhista; 

 

c) responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, utilizando-se de empregados 

treinados, de bom nível educacional e moral, devidamente habilitados a prestarem serviços de 

transporte de passageiros, com qualidade; 

 

d) manter os seus empregados, quando em horário de trabalho, a serviço da AGEHAB, 

devidamente uniformizados, identificados por crachá, fornecido pela CONTRATADA, com 

identificação “a serviço da AGEHAB”; 

 

e) substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer motorista 

que seja julgado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da AGEHAB ou no caso de 

afastamento, falta, impedimento legal ou férias, de maneira que não prejudique o andamento e 

a boa execução dos serviços; 



 

 

 

f) manter seus funcionários sob vínculo empregatício exclusivo da empresa CONTRATADA, 

responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes da execução dos serviços, inclusive salários 

de pessoal, e todos os benefícios previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias e demais 

exigências legais para o exercício da atividade objeto desta contratação; 

 

g) fazer com que seus empregados cumpram, rigorosamente, todas as suas obrigações e boa 

técnica nos serviços; 

 

h) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar os empregados nesse sentido; 

 

i) assumir as obrigações estabelecidas na legislação, quando seus empregados forem envolvidos 

em acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências da AGEHAB; 

 

j) acatar as orientações do Gestor/Fiscal do contrato ou de seu substituto legal, sujeitando-se a 

mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

 

k) prestar esclarecimento à AGEHAB sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, 

bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços 

contratados; 

 

l) responder por danos/desaparecimento causados ao patrimônio da AGEHAB, aos seus 

servidores e a terceiros, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados ou 

prepostos, bem como os danos à integridade física das pessoas a serviço da CONTRATANTE, 

conduzidas nos veículos; 

 

m) apresentar ao Gestor/Fiscal do contrato quadro nominativo de todo contingente de 

empregados destinados a prestar os serviços contratados, acompanhados de cópias da Carteira 

de Identidade, Carteira de Trabalho, Carteira Nacional de Habilitação, CPF, inclusive nos casos 

de substituição; 

 

n) manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços, conforme previsto neste 

contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao 

serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma, qualquer relação de 

emprego com a CONTRATANTE. 

o) manter todos os veículos disponibilizados com rastreador veicular por sinal GSM/GPRS. 

p) responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, entendendo-se 

como preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual 

do veículo) e corretiva àquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, 

durante os intervalos entre as manutenções preventivas. 

q) providenciar e manter atualizada junto aos Órgãos Federais, estaduais e municipais toda a 

documentação necessária para o licenciamento, emplacamento e impostos dos veículos, bem 

como a liberação para sua circulação em áreas urbanas e rurais, rodovias estaduais, federais e 

municipais. 



 

 

 

10.3. A CONTRATADA na prestação dos serviços deverá: 

 

a) disponibilizar os veículos na data de início da prestação do serviço estipulada na ordem de 

serviço, devendo, no mesmo prazo, apresentar cópia autenticada: 

 

a.1) dos documentos dos veículos e da habilitação dos motoristas que prestarão os serviços, os 

quais deverão previamente ser avaliados e aceitos pelo AGEHAB; 

 

a.2) da apólice de seguro geral/total de cada um dos veículos; 

 

b) em caso de troca de qualquer veículo ou motorista, principalmente, no que tange aos 

motoristas, a CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da 

CONTRATANTE. 

 

c) contratar apólice de seguro de veículo; 

 

d) exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada 

motorista, verificando se a categoria é compatível com os serviços prestados, bem como manter 

regularizada a documentação do veículo, validade de equipamentos obrigatórios (ex. validade 

carga/extintor de incêndio); 

 

e) substituir, imediatamente o veículo de sua propriedade que não se apresente em perfeitas 

condições de utilização; 

 

f) permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da 

AGEHAB, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança 

e limpeza ou aferição de hodômetro; 

 

g) adotar providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente de trânsito, 

isolamento do local (triângulo, pisca-alerta, etc), comunicação a autoridades para resgate (corpo 

de bombeiro), policiais e de trânsito, bem como informar imediatamente à CONTRATANTE; 

 

h) substituir, em caso de avaria mecânica, acidente de trânsito ou por quaisquer outras razões, 

o veículo avariado/acidentado no intervalo de até 24 (vinte e quatro) horas, a partir da 

notificação expedida pela CONTRATANTE, por e-mail;  

 

i) relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente licitação, contendo 

modelo, ano, placa e o RENAVAM – Registro Nacional de Veículos Automotores - dos 

veículos alocados, atualizando esses dados em caso de substituição; 

 

j) receber as Requisições de Veículo do Serviço de Transportes da AGEHAB, para fins de 

utilização dos serviços e preencher corretamente a planilha de tráfego, registrado o destino, a 

quilometragem percorrida, a autorização devida, a assinatura, a identificação do usuário e 

demais observações atinentes ao percurso; 

k) assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a 

combustível, manutenção, reparos em caso de acidente, multas, impostos, estacionamento, 

taxas, licenciamentos, seguro geral, equipamentos de GPS e a manutenção dos mesmos e outras 



 

 

que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer 

ocorrências; 

 

l) informar à CONTRATANTE qualquer irregularidade que ocorrer com o velocímetro, com 

seus lacres ou com o hodômetro, devendo neste caso ser apurada a medição da quilometragem 

devida e a correção providenciada de imediato; 

 

m) identificar, ao entrevistar os candidatos para o preenchimento das vagas destinadas à 

prestação do serviço, se existe ou não grau de parentesco entre estes e os servidores da 

CONTRATANTE, colhendo declaração formal dos candidatos; 

 

n) distribuir, para início dos serviços, mediante aprovação do gestor do contrato, os uniformes 

dos motoristas e do encarregado geral, sendo que tais uniformes deverão ser renovados a cada 

06 (seis) meses. Segue as especificações necessárias: 

n.1) 02 (duas) calças cor preta, em tecido tipo tergal ou gabardine; 

n.2) 03 (três) camisas de mangas curtas, cor branca, tecido tipo algodão misto; 

n.3) 03 (três) pares de meias, na cor preta em tecido tipo poliamida ou similar; 

n.4) 01 (um) cinto em couro na cor preta; e 

 

n.5) 02 (dois) pares de sapatos em couro na cor preta. 

 

o) arcar com o seguro total dos veículos contra roubo, furto, colisão e incêndio, seguro contra 

danos materiais contra terceiros no valor de R$50.000,00; contra danos corporais a terceiros no 

valor de R$100.000,00; seguro total dos vidros, assistência 24 horas, reposição automática de 

veículos igual ou similar, em caso de sinistro ou defeito por prazo superior a 24 horas; 

p) executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilarias, 

pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas 

q) manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais 

para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com a 

qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação 

vigente; 

r) utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando à 

redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera, preferencialmente movidos a combustíveis 

não fósseis; 

s) manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, especialmente quanto 

à aquisição e descarte de pneus, óleos, e resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos 

veículos; 

t) encaminhar os pneumáticos inservíveis, abandonados ou dispostos inadequadamente, aos 

fabricantes, para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos 

inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que 

resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública.  

u) recolher, coletar e dar destinação final de todo óleo lubrificante usado ou contaminado, de 

modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos 

constituintes nele contidos, conforme Resolução do CONAMA. 

 



 

 

10.4. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem 

pode onerar o objeto deste contrato. 

 

10.5. Das Obrigações da CONTRATADA quanto aos serviços de monitoramento por 

GPS/GSM/GPRS:  

a) fornecer serviço e monitoramento eletrônico, incluindo a implantação de sistema de BI 

(BUSINESS INTELIGENCE) de acompanhamento, localização de veículos, providenciando 

ainda a instalação e manutenção dos equipamentos, bem como a disponibilização de software 

de gerenciamento com acesso via web e mapa digital, licença de uso de software, e os 

respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de 

funcionamento. 

 

b) fornecer o sistema de monitoramento com os custos sendo previstos no valor da franquia 

mensal. 

 

c) treinar os agentes gestores/fiscais do contrato, que irão operar o sistema. 

 

d) disponibilizar todo o serviço de monitoramento através de mapas digitais. O acesso ao 

sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços. 

 

e) realizar o monitoramento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana. 

 

f) manter a certificação da ANATEL válida, de todos os equipamentos de rastreamento a serem 

utilizados na prestação dos serviços. 

g) manter o Sistema de BI (Business Intelligence) totalmente via web, permitindo o acesso da 

CONTRATANTE a todas as informações necessárias à gestão dos veículos locados. 

h) entregar a CONTRATANTE, back-up contendo todas as informações do monitoramento no 

período em que o veículo foi utilizado pela AGEHAB, e também em situações de substituições 

de veículos, por terem atingido tempo limite de utilização, e/ou ambos nos casos de devolução 

por término da vigência contratual.  

i) cumprir todas as obrigações de disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados.  

A empresa contratada deverá disponibilizar via web (internet) um software de monitoramento 

que atenda a todos os requisitos técnicos descritos abaixo e aos demais do Termo de Referência: 

i.1. visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa; 

i.2. cadastramento por grupos de veículos; 

i.3. servidor de mapas com comprovação através de contrato, com provedor deste tipo de 

serviço: 

i.4. mapa digital de todo o território nacional, principalmente do Estado de Goiás e da região 

metropolitana de Goiânia, com arruamento, sentido de trânsito, rodovias e informação de 

tráfego de veículos on-line; 

i.5. posição (localização em mapa digital) em tempo real dos veículos; 

i.6. situação da ignição dos veículos (ligada/desligada); 

i.7. definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema; 

i.8. deve ser permitida a criação de pontos de referência personalizados no mapa digital; 

i.9. o mapa deve apresentar setas de direcionamento do sentido para onde o veículo esta se 

deslocando; 

i.10. o sistema deve listar quais são os veículos próximos a um endereço determinado; 



 

 

i.11. distância percorrida por veículo por faixa de horário; 

i.12. utilização dentro e fora do expediente por veículo 

i.13. ociosidade do veículo; 

i.14. horários de utilização do veículo, dentro e fora do expediente; 

i.15. o sistema deverá emitir relatório do veículo com a distância percorrida em determinado 

período. 

j) Disponibilizar condições, espaço e equipamentos de TI (Tecnologia de Informação), para a 

instalação dos sistemas de monitoramento de seus veículos contratados, em locais determinados 

pela CONTRATANTE. 

10.6.  São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

CONTRATANTE; 

b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) A contratação de empregado pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo 

ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como 

de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - 

AGEHAB 

11.1. A contratante obriga-se a: 

a) Expedir a ordem de serviço; 

b) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução 

dos serviços; 

c) Acompanhar e fiscalizar os trabalhos a serem desenvolvidos pela CONTRATADA, visando 

o atendimento às normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir, quando 

necessário, a fim de assegurar sua regularidade e seu fiel cumprimento 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ou fornecimento executados em desacordo com o 

contrato; 

e) Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências do contrato; 

f) Comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade dos serviços a serem 

executados; 

g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA; 

h) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, para acompanhamento da execução contratual; 

i) Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela 

CONTRATADA. 

j) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre quaisquer instruções ou procedimentos

  relacionados com o Contrato, a aplicação de eventual penalidade, nos termos do Termo 

de Referência, além da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços 

fixando o prazo para sua correção e/ou melhoria. 



 

 

k) Comunicar à CONTRATADA, de imediato, qualquer irregularidade verificada na execução 

dos serviços. 

l) Avisar sobre eventual incorreção nos serviços prestados, fora da quantidade e especificação. 

m) Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não 

cumpra as normas da AGEHAB na execução dos serviços, que produza complicações para a 

fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que 

lhe foram atribuídas; 

n) Controlar rigorosamente as saídas dos veículos, com anotações próprias de dados tais como: 

dados do carro, do motorista, natureza da saída, roteiro, data e hora de saída e chegada, 

justificativa, quilometragem inicial e final; 

o) Efetuar, diariamente ou quando julgar necessário, inspeção nos veículos colocados à sua 

disposição, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção e limpeza, 

utilizando-se para tanto de Ficha de Vistoria, fornecida pela CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 

pelo grupo de gestores. Para tanto, ficam indicados os seguintes empregados: 

a)   ___________________________ 

b)  ___________________________ 

c)  ____________________________ 

Estes ficarão responsáveis pelo acompanhamento da execução bem como pela fiscalização do 

presente instrumento, por meio de relatórios, inspeções, visitas, atestando a satisfatória 

realização do objeto e outros procedimentos que julgarem necessário. 

2.2. Durante a Vigência do contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 

Administração da CONTRATANTE, para representa-lo sempre que for necessário. 

12.3. A prestação dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação pelo Gestor do Contrato/Grupo de Gestores. 

12.4. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 

de seus agentes prepostos. 

12.5. Quaisquer exigências do Gestor de Contrato, inerentes ao objeto deste Contrato, deverão 

ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para CONTRATANTE. 

12.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor de Contrato da 

CONTRATANTE deverão ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil, para adoção de 

medidas apropriadas. 



 

 

12.7. A fiscalização do cumprimento do objeto contratual integra, igualmente, a fiscalização do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais dos trabalhadores da CONTRATADA. 

12.8. A CONTRATANTE deverá verificar o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que 

participarem da execução dos serviços contratados, em especial, quanto: 

f) Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado, feriados e décimo terceiro salário; 

 

g) À concessão de férias remunerados, e ao pagamento do respectivo adicional; 

h) À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando 

for devido; 

 

i) Aos depósitos do FGTS; e 

j) Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data de extinção do Contrato. 

12.9. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, de que trata o item 12.6, a 

CONTRATANTE comunicará o fato a CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, 

em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.10. Na hipótese prevista no subitem acima e em não havendo quitação das obrigações por 

parte da CONTRATADA, no prazo de até quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham 

participado da execução dos serviços contratados. 

12.11. O pagamento das obrigações de que trata o item 12.10, caso ocorra, não configura vínculo 

empregatício ou implica a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele 

decorrentes entre a CONTRATANTE e aos empregados da CONTRATADA. 

12.12. A gestão e a fiscalização da execução do Contrato compreendem o conjunto de ações 

que objetivam; 

I – Aferir o cumprimento dos resultados previstos pela AGEHAB para o serviço 

contratado; 

II – Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; e 

II – Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais 

irregularidades; 

IV – Prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 

pertinente para formalização dos procedimentos relativos a repactuação, reajuste, alteração, 

reequilíbrio, prorrogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção do Contrato, entre outras, 

com vistas a assegurar o cumprimento das Cláusulas do Contrato e a solução de problemas 

relacionados ao objeto. 



 

 

12.13. A gestão e a fiscalização de que trata o item 12.12 competem ao Gestor do Contrato e/ou 

Grupo de Gestores, auxiliado pela Gerência Administrativa, Auditoria Interna e Diretoria 

Administrativa e pelo público usuário e, se necessário, poderá ter o auxílio de terceiro ou de 

empresa especializada, desde que justificada a necessidade de assistência especializada.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 

 

13. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar a documentação a seguir relacionada: 

 

13.1. Mensalmente acompanhado de Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no setor 

responsável pela fiscalização do contrato, cópias simples acompanhadas de originais, dos 

seguintes documento. 

 

13.1.1. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

 

13.1.2. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

 

13.1.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

 

13.1.4. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Federal; 

 

13.1.5. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da CONTRATADA; e 

 

13.1.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

13.2. Documentação adicional, no prazo de 15 dias, conforme solicitado pelo fiscal do Contrato: 

 

13.2.1. extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo 

de Serviço – FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam 

comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da CONTRATADA. 

 

13.2.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador o Órgão ou Unidade contratante; cópia do(s) contracheque(s) 

assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer mês da prestação dos serviços ou ainda dos 

respectivos comprovantes de depósitos bancários. 

 

13.2.3. os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio 

alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo 

de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

 

13.2.4. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos 

em lei; 

 



 

 

13.2.5. outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da 

CONTRATADA, tais como:  

 

a) Cópia das Guias de Recolhimento, com autenticação bancária legível, referente ao INSS e ao 

FGTS dos funcionários que estiverem prestando serviços para a Agência Goiana de Habitação 

– AGEHAB, correspondentes ao mês da última competência; 

b) Cópia da folha de pagamento e dos contracheques, devidamente assinados pelos empregados 

da Contratada, executores dos serviços na Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, referentes 

ao mês anterior ao do pagamento. 

c) Comprovante de entrega do auxílio-alimentação e auxílio transporte – do mês de pagamento. 

 

13.3. Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso 

de admissão/demissão de empregados: 

 

13.3.1. No primeiro mês da prestação dos serviços:  

 

13.3.1.1. Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, 

contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF; 

 

13.3.1.2. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da AGEHAB de 

funcionários não inclusos na relação. 

 

13.3.1.3. Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à 

FISCALIZAÇÃO. 

 

13.3.1.4. Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de 

novo empregado, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas dos 

originais da CTPS dos empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente 

assinada, e dos exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA. 

 

13.3.2. Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do 

contrato), ou após a demissão de empregado, apresentar a documentação adicional abaixo 

relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples 

acompanhadas de originais: 

 

13.3.2.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

 

13.3.2.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais;  

 

13.3.2.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado demitido. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 



 

 

 

14.1. Recebida a documentação mencionada na Cláusula Décima Terceira, o fiscal do contrato 

deverá apor a data de entrega à AGEHAB e assiná-la. 

 

14.2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA 

terá o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da 

FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 

 

14.3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA 

em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão 

rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

 

14.4. Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários 

concernentes a este contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir das faturas devidas 

os valores referentes aos salários, auxílios e eventuais haveres trabalhistas resilitórios, inclusive 

os encargos legais deles decorrentes devidos aos empregados da CONTRATADA.  

 

14.4.1.Os valores a que se referem o item 14.4 deverão ser depositados judicialmente ou 

repassados às contas correntes dos empregados da CONTRATADA que prestam serviço na 

Agência Goiana de Habitação. S.A. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será feito com recursos próprios da AGEHAB; 

15.2. O pagamento dos serviços executados será procedido mediante requerimento mensal, com 

base em medição mensal efetuada pela fiscalização com apresentação da primeira via original 

da nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, acompanhada da documentação 

listada na Cláusula Décima Terceira deste contrato para fins de liquidação e pagamento, de 

forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária 

no prazo estabelecido no art. 31 da Lei nº 8.212/91 e alterações posteriores. 

15.2.1. A quitação será até o décimo dia útil do mês seguinte, a contar da data de entrega da 

documentação, exceto quanto da positividade fiscal da empresa, neste caso, o pagamento será 

feito após a regularização da (s) pendência (s). As notas fiscais/faturas deverão conter no 

mínimo os seguintes dados: 

            a) Data de emissão; 

 

            b) Estar endereçada a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, situada na Rua 18 

            A nº 541, Setor Aeroporto – Goiânia/GO, CNPJ nº 01.274.240/0001-47; 

 

            c) Preços unitários e totais da fatura; 

 

e) Especificações dos serviços, de acordo com as planilhas mensais dos serviços 

executados; 

 

            e) Apresentar Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira                         

via original. 



 

 

15.3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em 

data posterior à indicada no item 15.2 desta cláusula, será imputado à CONTRATADA o 

pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

15.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias, contados da 

protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos constantes da Cláusula Décima Terceira 

deste contrato. 

15.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA. 

15.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira e documentação discriminada na Cláusula Décima Terceira, sem 

que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

15.7. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato. 

15.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato. 

15.9. A não apresentação da documentação de que trata a Cláusula Décima Terceira no prazo 

de 30 (trinta) dias, contados de sua solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do 

contrato e os valores retidos somente serão pagos após a comprovação de que os encargos 

trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em dia.  

15.10. A CONTRATADA deverá, durante toda execução do contrato, manter atualizada a 

vigência da garantia contratual. 

15.11. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples. 

15.12. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 

prestação em atraso. 

 

15.13. Não será admitida a emissão de faturas com vencimentos diversos correspondentes a 

um mesmo mês. 

15.14. A fatura mensal deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos 

no preço. 

DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FONTE 

15.15. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que 

couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

15.15.1 Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o 



 

 

PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme 

determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 

15.15.1.2. Da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB n° 971, de 

13/11/2009, conforme determina a Lei n° 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 

15.15.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN, na forma da Lei 

Complementar n° 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

16.1. O presente contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, obedecendo os critérios 

dos §§ 1º a 8º, do Art.81, da Lei federal nº 13.303/16, bem como os Artigos 142 a 147 do 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB.  

16.2. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, e, no caso, particular de reforma de edifício ou equipamento, 

até o limite de 50 % (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item nº 16.2, 

salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

16.4. Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, 

esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos no item 

16.2. 

16.5. No caso da supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os 

materiais e posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela empresa pública 

ou sociedade e de economia mista pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 

monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 

decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

16.6. A criação, a alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, 

como comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão em revisão destes para mais 

ou para menos, conforme o caso. 

16.7. Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a empresa 

pública ou sociedade de economia mista deverá reestabelecer, por aditamento, o equilíbrio 

econômico – financeiro inicial. 

16.8. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 

contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições 

de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentária suplementares 

até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser 

registrados por simples apostila dispensada a celebração de aditamento. 

16.9. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na 

matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada. 



 

 

16.10. Em consonância com o Art. 81da Lei Federal nº 13.303/16, o contrato poderá ser alterado 

com as devidas justificativas, por acordo das partes: 

16.10.1.  quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos. 

16.10.2. quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

16.10.3. quando conveniente a substituição da garantia da execução; 

16.10.4. quando necessária a modificação do regime de execução de obra ou serviço, bem como 

do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originários. 

16.10.5. quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obras ou serviço. 

16.10.6. para reestabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da administração para justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de  consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REAJUSTE DO CONTRATO 

17.1. Os preços unitários estabelecidos para a prestação dos serviços, desde que observado o 

interregno mínimo de um ano, contados da data da apresentação da proposta de preços pela 

CONTRATADA, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos 

financeiros do último reajuste ocorrido, serão reajustados utilizando-se a variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia Estatística – IBGE, com base na seguinte fórmula: 

R = [(I - Io).P]/Io 

Em que: 

a) Para o primeiro reajuste: 

R= reajuste procurado; 

I= índice relativo ao mês do reajuste; 

Io=índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 

P= preço atual dos serviços 

b) Para os reajustes subsequentes: 



 

 

R= reajuste procurado; 

I=índice relativo ao mês do novo reajuste; 

Io= índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 

P= preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado. 

17.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

17.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

17.4. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

17.5. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis 

com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais 

vantajosa. 

 

17.6. Para o reajuste deste Contrato serão observados os critérios previstos nos artigos 148 a 

153 do regulamento interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS MULTAS E SANÇÕES 

18.1. Constituem ilícito administrativo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prática 

dos atos previstos no Artigo 77, da Lei Estadual nº 17.928/2012, a prática dos atos previstos 

no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de normas que 

vierem a substituí-los, bem como pelo cometimento de quaisquer infrações previstas no 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB, conforme art. 173 

e seguintes do referido Regulamento. 

 

18.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO, caso incorra nas faltas referidas no Item anterior, 

segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as 

sanções previstas nos arts. 83 e 84 da Lei Federal nº 13.303/2016. 

 

18.2.1. Serão aplicadas ao Contratado as normas de direito penal contidas nos arts. 89 a 99 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

18.1. Com fundamento no artigo 82 ao 84 da Lei n° 13.303/16 e artigos 173 a 180 do 

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios a AGEHAB poderá aplicar as 

seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

 

I. Advertência; 

 

II. Multa moratória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 

III. Multa compensatória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 



 

 

IV. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

AGEHAB, por até 02 (dois) anos; 

 

18.1.1. § 1º. As sanções previstas nos incisos I e III deste artigo poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II. 

 

18.2. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções dentre outras: 

I. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do 

instrumento equivalente; 

II. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela 

AGEHAB; 

III. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo 

de contratação; 

IV. Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

V. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 

VI. Incorrer em inexecução contratual. 

VII. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado 

a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado 

afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter 

fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou 

irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato 

administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; ter dificultado  atividade de investigação ou 

fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos. 

18.2.1. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização 

administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos 

dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/gestores, enquanto autores, 

coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei nº 12.846/2013. 

18.3. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor 

anual do contrato. 

18.3.1. Configurar-se-á a inexecução total quando a CONTRATADA: 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 15 (quinze) dias 

contados da data estipulada para início da execução contratual; 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) dias 

seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados. 



 

 

 

18.4.  Configurar-se-á o retardamento da execução quando a CONTRATADA: 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados 

da data constante na ordem de serviço; 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias 

seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

18.4.1. No caso do cometimento das infrações elencadas nos subitens "a" e "b" acima, a 

CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de até 5% do valor anual do contrato. 

18.5. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA enquadrar- 

se em qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 18.6, a seguir. 

18.6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA % 

do valor anual do contrato 

1 0,1% 

2 0,2% 

3 0,3% 

4 0,5% 

5 1% 

6 2% 

 

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, paliativo, 

substituivo como por caráter permanente, ou deixar de 

providenciar  recomposição complementar 

2 Por ocorrência 

2 Fornecer informação falsa de serviços 2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais 
5 

Por dia e por 

veículo 

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes 
3 Por ocorrência 

5 
Uitizar as dependências da CONTRATANTE para fins 

diversos do objeto do contrato 
5 Por ocorrência 

6 Recusar-se a executar serviço determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado 
5 Por ocorrência 

7 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 

cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais 
6 Por ocorrência 

8 Retirar das dependências da AGEHAB quaisquer 

equipamentos ou materiais, previstos em contrato,sem 
1 

Por item e por 

ocorrência 



 

 

autorização prévia do responsável 

9 
No caso de cooperativa,atribuir a execução dos serviços a 

motorista não cooperado 
6 

Por motorista e por 

ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE : 

 

10 Manter a documentação de habilitação atualizada 1 
Por item e por 

ocorrência 

11 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado 

pela FISCALIZAÇÂO 
1 

Por dia de 

ocorrência e por 

veículo 

12 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÂO 
2 Por ocorrência 

13 
Manter sede, filial, escritório ou preposto para atendimento na 

cidade local de prestação dos serviços 
1 

Por  ocorrência e 

por dia 

14 

Apresentar, quando solicitado, documentação 

fiscal,trabalhista, previdenciária e outros documentos 

necessários à comprovação do cumprimento dos demais 

encargos trabalhistas 

2 
Por  ocorrência e 

por dia 

15  

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 

documentação exigida no item  - DOCUMENTAÇÃO 

FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA, deste 

Termo de Referência 

1 
Por  ocorrência e 

por dia 

16 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 

solicitados para sanar as inconsisteências ou dúvidas 

suscitadas durante a análise da documentação exigida por 

força do contrato 

2 
Por  ocorrência e 

por dia 

17 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidênica 

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora 

3 
Por item e 

por 

ocorrência 

18 

Substituir os veículos/equipamentos que apresentarem 

defeitos e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em 48 

horas, contatdas da comunicação da contratante 

2 
Por equpamento e 

dia de atraso 

19 
Substituir motorista que não comprove o atendimento dos 

requisitos para prestação dos serviços 
3 

Por motorista e por 

ocorrência 

 

18.7.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 

à CONTRATANTE, este será encaminhado para cobrança judicial. 

18.8. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for 

o caso, cobrada judicialmente; 

18.9. Quaisquer das penalidades aqui previstas e aplicadas serão registradas junto ao 



 

 

CADFOR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 
 

19.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as 

consequências cabíveis, conforme estabelecido nos arts.  169 a 172 do Regulamento Interno 

de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB.  

 

19.2. Constituem motivos para rescisão do contrato:  

 

I. O descumprimento de obrigações contratuais;  

 

II. A alteração da pessoa do contratado, mediante:  

 

a) a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, a quem 

não atenda às condições de habilitação e sem prévia autorização da AGEHAB.  

 

b) a fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não admitidas no 

instrumento convocatório e no contrato e sem prévia autorização da AGEHAB.  

 

III. O desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do contrato;  

 

IV. O cometimento reiterado de faltas na execução contratual;  

 

V. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

 

VI. A decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;  

 

VII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, desde 

que prejudique a execução do contrato;  

 

VIII. Razões de interesse da AGEHAB, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e exaradas no processo administrativo;  

 

IX. O atraso nos pagamentos devidos pela AGEHAB decorrentes de obras, serviços ou 

fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

 

X. A não liberação, por parte da AGEHAB, de área, local ou objeto para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto;  

 

XI. A ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato;  

 

XII. A não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;  

 



 

 

XIII. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução 

da avença. 

 

19.3. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 

processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.  

 

19.4. A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER:  
 

I. Por ato unilateral e escrito de qualquer das partes;  

 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde 

que haja conveniência para a AGEHAB;  

 

III. Judicial, nos termos da legislação.  

 

19.5. A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I do item 19.4, deverá ser precedida 

de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

 

19.6. Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de 

serviços públicos essenciais, o prazo a que se refere o item 19.5 será de 90 (noventa) dias.  

 

19.7. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta 

ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do 

contratado terá este ainda direito a:  

 

I. Devolução da garantia;  

 

II. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

 

III. Pagamento do custo da desmobilização.  

 

19.8. A rescisão por ato unilateral da AGEHAB acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções previstas neste contrato:  

 

I. Assunção imediata do objeto contratado, pela AGEHAB, no estado e local em que se 

encontrar;  

 

II. Execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela 

AGEHAB;  

 

III. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do 

contrato até o limite dos prejuízos causados à AGEHAB.  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA –  DA MATRIZ DE RISCOS 

 

20.1. A AGEHAB e a CONTRATADA identificam os riscos decorrentes do presente contrato 



 

 

e, sem prejuízo de outras previsões contratuais, os alocam à parte com maior capacidade para 

geri-los na Matriz de Riscos anexa. 

 

20.2. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados na 

Matriz de Riscos como de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA 

 

21.1. É vedada a transferência total ou parcial do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, com expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir todo e qualquer litígio oriundo do 

presente contrato. 

 

22.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 13.303/2016, Lei 

Complementar n. 117/2015, Lei Estadual n. º 17.928/2012, Lei federal Nº 10.520/2002 e de 

acordo com o Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB. 

 

 E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato, em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de testemunhas. 

  

Goiânia,_____ de _________________ de 2019. 

 

EURÍPEDES JOSÉ DO CARMO 

Presidente 

 

xxxxxxxxxxxxx 

Diretor Administrativo 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Diretor Financeiro 

 

________________________ 

Representante Legal 

Contratada 

 

Testemunhas: 

1 - _________________________________   

CPF:________________________________ 

2 - __________________________________  

CPF: _______________________________    

 



 

 

ANEXO I DO CONTRATO Nº 000/2019 

 

TERMO DE CONCILIAÇÃO MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 

ESTADUAL 

1.x) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de 

qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que 

não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de 

conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos 

das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM 

DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).  

2.x) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, 

Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, 

podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) 

integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual 

n.º 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, 

onde cabível.  

3.x) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia. 

4.x) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.  

5.x) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do 

ordenamento jurídico ao mérito do litígio.  

6.x) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu 

Regimento Interno,) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na 

Lei n. º 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual n. º 144, de 24 de julho 

de 2018 e na Lei Estadual n. º 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título 

executivo vinculante entre as partes.  

7.x) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial 

da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.  

8.x) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais 

necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas  

Judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, 

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não 

implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, 

validade e eficácia da presente cláusula arbitral. 



 

 

 

 

Goiânia, .............. de ....................... de 2019. 

 

 

 

 

EURÍPEDES JOSÉ DO CARMO 

Presidente 

                  

 

FERNANDO OLINTO MEIRELLES 

Diretor Técnico 

 

 

LUCAS MAGALHÃES DE GOUVEIA 

Diretor Financeiro 

 

 

 

...................................................................... 

...................................................................... 

Contratada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

MAPA DE RISCOS  

 

 

FASE DE ANÁLISE – Planejamento da Contratação  

(X) Planejamento da Contratação (anterior a contratação) 

(  ) Seleção do Fornecedor (anterior a contratação) 

(  ) Gestão Contratual (após a contratação) 

RISCO EP01 – Selecionar equipe inadequada para o planejamento da contratação. 

Probabilidade:      (  ) Baixa     (X) Média     (  ) Alta 

Impacto:      (  ) Baixo     (  ) Médio     (X) Alto 

Nível de risco:      (  ) Aceitável     (  ) Aceitação Intermediária     (X) Inaceitável 

Id Danos 

1. Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na contratação 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Capacitar pessoal ou designar pessoal capacitado para executar a atividade. 
Planejamento / 

GGP 

2. 

Escolher equipe composta por servidores com conhecimento técnico do 

objeto, de legislação trabalhista e dos procedimentos da contratação, para os 

estudos em tempo hábil, evitando prejuízos durante a fase de planejamento. 

Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Substituir membros da equipe de planejamento que não estejam tendo 

rendimento. 

Diretoria da Área 

Demandante 

2. 
Capacitar os servidores escolhidos para o planejamento. GGP/           Área 

Demandante 

3. Designar membros com mais experiência em contratações. 

GGP/     Diretoria 

da Área 

Demandante 

 

RISCO EP02 – Estudos preliminares incorretos 

Probabilidade:      (  ) Baixa     (  X ) Média     (  ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     ( X ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Descrição inadequada do objeto a ser contratado. 

2. Ausência de real justificativa para a contratação do objeto. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Estudo preliminar realizado por equipe capacitada.  Área Demandante 

2. 
Apresentação de justificativa para contratação conforme necessidades e 

planejamento estratégico da Agência. 

Planejamento/ 

Área Demandante 



 

 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Análise e correção da descrição do objeto a ser contratado.  

Diretoria da Área 

Demandante/ 

ASJUR 

 

RISCO EP03 – Estimativa de preço inadequada. 

Probabilidade:      ( X  ) Baixa     (   ) Média     (  ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     ( X  ) Aceitação Intermediária     (    ) Inaceitável 

Id Danos 

1. 

Realizar a licitação sem que haja interessados em participar devido às dificuldades de 

exequibilidade à proposta pela estimativa de preço ser inferior ao preço praticado no mercado, 

causando licitação deserta.  

2. Contratar o serviço com preço superior ao praticado no mercado causando prejuízos ao erário. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Capacitar pessoal ou designar pessoal capacitado para executar a atividade. 
Planejamento / 

GGP 

2. 

Utilizar banco de preços para cotação do item a ser contratado. Área 

Demandante/ 

CPL 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Revisão da descrição do objeto por outro servidor com conhecimento técnico, 

além do requisitante. 

Área 

Demandante/ 

CPL 

2. 
Revisar os preços encontrados, verificar se trata de objeto similar. Solicitar 

nova cotação caso não seja aceita. 

Diretoria da Área 

Demandante 

 

MAPA DE RISCOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

FASE DE ANÁLISE – TERMO DE REFERÊNCIA 

( X ) Planejamento da Contratação (anterior a contratação) 

(     ) Seleção do Fornecedor (anterior a contratação) 

(     ) Gestão Contratual (após a contratação) 

RISCO TR01 – Termo de Referência incompleto ou inadequado. 

Probabilidade:      (   ) Baixa     ( X ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     ( X ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Elaboração de edital inadequado gerando recursos ou impugnação quando da sua publicação. 



 

 

2. Atraso no procedimento licitatório devido à republicação do edital. 

3. Contratação com prejuízos para administração. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Capacitar pessoal ou designar pessoal capacitado para executar a atividade. 
Planejamento / 

GGP 

2. 
Realização de estudos preliminares anterior à elaboração do termo de 

referência. 
Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Recomendar correções e/ou adequações no termo de referência. 
CPL / AUDIN / 

ASJUR 

2. Não aprovação do termo de referência. 
Diretoria da Área 

Demandante 

 

RISCO TR02 – Descrição inadequada do objeto. 

Probabilidade:      (   ) Baixa     (   ) Média     (X) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     ( X ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Não autorização de prosseguimento para contratação. 

2. Contratação não produz resultados capazes de atender à necessidade da Agência. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Capacitar pessoal ou designar pessoal capacitado para executar a 

atividade. 
Planejamento / GGP 

2. 

Descrever adequadamente o objeto de forma clara e objetiva para 

entendimento de todas as áreas envolvidas, identificando a 

natureza do objeto, o quantitativo e o prazo. 

Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Não aprovação do termo de referência. 
Diretoria da Área 

Demandante 

RISCO TR03 – Ausência de justificativa para contratação. 

Probabilidade:      ( X ) Baixa     (   ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     ( X ) Médio     (   ) Alto 

Nível de risco:      ( X ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     (   ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Não atendimento ao princípio da motivação. 

2. Desperdício de recursos devido à contratação de solução menos adequada. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Apresentar justificativa para contratação conforme necessidades 

e planejamento estratégico da Agência. 
Área Demandante 

2. Levantamento das necessidades da Agência. Planejamento 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Não aprovação do termo de referência. 
Diretoria da Área 

Demandante 

 



 

 

RISCO TR04 – Descrição inadequada da solução como um todo. 

Probabilidade:      (   ) Baixa     ( X ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     ( X ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Aquisição de parte da solução. 

2. Não atendimento da necessidade que originou a demanda. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Realizar estudos técnicos preliminares identificando todas as partes da 

solução necessárias ao atendimento da necessidade que originou a demanda. 
Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Não aprovação do termo de referência. 
Diretoria da Área 

Demandante 

RISCO TR05 – Requisitos para a contratação insuficientes ou desnecessários. 

Probabilidade:      (   ) Baixa     ( X ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     ( X ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Desperdício de recursos. 

2. 
Contratação de solução que não produz resultados capazes de atender à necessidade da 

Agência. 

3. Restrição de competitividade na licitação. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Levantamento das necessidades da Agência. Planejamento 

2. 
Iniciar a elaboração do termo de referência após a aprovação dos estudos 

técnicos preliminares. 
Área Demandante 

3. 

Definir os requisitos necessários e suficientes, de forma que o objeto seja 

precisamente definido, não haja restrição da competição na licitação e que 

contemple os requisitos mínimos de qualidade. 

Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Definir os requisitos mínimos para a contratação conforme legislação. CPL 

 

RISCO TR06 – Descrição insuficiente do modelo de execução do objeto. 

Probabilidade:      ( X ) Baixa     (   ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     ( X ) Aceitação Intermediária     (   ) Inaceitável 

Id Danos 

1. 
Definição equivocada, no edital de licitação, do regime de execução da contratação por ser 

derivado do modelo de execução do objeto. 

2. Subjetividade para acompanhamento, fiscalização e medição para pagamento do contrato. 

3. Contratação sem limite de prazo para execução e entrega do objeto. 

Id Ação Preventiva Responsável 



 

 

1. 
Conferência e controle da conformidade do procedimento com utilização de 

checklist. 
AUDIN/CPL 

2. 
Definir o regime de execução da contratação derivado do modelo de 

execução do objeto. 
CPL 

3. 

Descrever o modelo de execução do objeto contendo: descrição da 

dinâmica do contrato, definição do método para quantificar a execução do 

objeto contratado, definição do formato e do conteúdo do instrumento 

formal que será utilizado nas etapas de solicitação, acompanhamento, 

fiscalização e recebimento do objeto. 

Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Questionar a área demandante quanto ao modelo de execução do objeto 

para definir o regime de execução da contratação. 
CPL 

 

RISCO TR07 – Definição inadequada ou insuficiente de prazo para execução do objeto. 

Probabilidade:      ( X ) Baixa     (   ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     ( X ) Aceitação Intermediária     (   ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Aditivos contratuais para prorrogação de prazo. 

2. Reajuste do contrato em função do prazo. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Conferência e controle da conformidade do procedimento com utilização de 

checklist. 
AUDIN / CPL 

2. Discriminar no termo de referência o prazo de vigência do contrato. Área Demandante 

3. 
Realizar estudo do histórico de contratações semelhantes para estimativa dos 

prazos. 
Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Questionar a área demandante quanto aos prazos. 
AUDIN / CPL / 

ASJUR 

 

RISCO TR08 – Ausência de modelo de gestão do contrato ou modelo insuficiente. 

Probabilidade:      (   ) Baixa     ( X ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     ( X ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Gestão e fiscalização inadequada do contrato. 

2. Não manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 

3. Subjetividade na avaliação da conformidade do objeto. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Capacitar pessoal ou designar pessoal capacitado para executar a 

atividade de gestão e fiscalização do contrato. 
Planejamento / GGP 

2. 
Incluir no modelo de gestão a definição de protocolo de comunicação 

entre contratante e contratada ao longo da execução contratual. 

Gestor / Área 

Demandante 



 

 

3. 
Avaliar as condições estabelecidas verificando se são suficientes e 

possíveis de cumprir para que a necessidade da agência seja atendida. 
AUDIN 

4. Inserir cláusula contratual de manutenção das condições de habilitação. CPL 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Utilizar modelo de gestão padrão com indicação dos responsáveis pela 

gestão. 

Área Demandante / 

Diretoria da Área 

Demandante 

 

RISCO TR09 – Critérios inadequados para medição e pagamento. 

Probabilidade:      (   ) Baixa     ( X ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     ( X ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Desperdício de recursos. 

2. Contratação não produz resultados capazes de atender à necessidade da Agência. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Estabelecer a previsão de pagamentos por resultados. Área Demandante 

2. 
Apresentar justificativa caso a contratação seja uma exceção ao padrão de 

pagamento adotado pela Agência. 
Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

2. 
Informar formas de pagamento disponíveis e indicar a que melhor se aplica 

ao caso. 
GEFIN 

 

RISCO TR10 – Ausência ou insuficiência dos critérios de julgamento das propostas. 

Probabilidade:      ( X ) Baixa     (   ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     ( X ) Aceitação Intermediária     (   ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Seleção da proposta por critério diverso do objetivo da contratação. 

2. Desperdício de recursos. 

3. Contratação não produz resultados capazes de atender à necessidade da Agência. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Conferência e controle da conformidade do procedimento com utilização de 

checklist. 
CPL 

2. 
Escolher o critério de julgamento das propostas que melhor avalie o objeto, 

em qualidade e economicidade e que atenda a necessidade da Agência. 
Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Questionar a Área Demandante quanto aos critérios de julgamento. CPL 

 

RISCO TR11 – Ausência de critérios para recebimento do objeto. 

Probabilidade:      ( X ) Baixa     (   ) Média     (   ) Alta 



 

 

Impacto:      (   ) Baixo     ( X ) Médio     (   ) Alto 

Nível de risco:      ( X ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     (   ) Inaceitável 

Id Danos 

1. 

Não segregação entre recebimentos provisório e definitivo, com consequente não avaliação de 

outros aspectos contratuais ou recebimento do objeto em desconformidade com as 

especificações técnicas. 

2. Subjetividade na conformidade do objeto, podendo haver desperdício de recurso. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Informar os critérios e prazos dos recebimentos provisório e definitivo. Área Demandante 

2. Definir e indicar a figura do fiscal para as contratações, quando necessário. 
Diretor da Área 

Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 

Adotar os critérios e prazos para recebimento do objeto conforme legislação, 

estabelecidos no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios 

da AGEHAB. 

CPL 

 

RISCO TR12 – Ausência das obrigações das partes. 

Probabilidade:      (   ) Baixa     ( X ) Média     (   ) Alta 

Impacto:      (   ) Baixo     (   ) Médio     ( X ) Alto 

Nível de risco:      (   ) Aceitável     (   ) Aceitação Intermediária     ( X ) Inaceitável 

Id Danos 

1. Descumprimento contratual pelas partes. 

2. Dificuldade na fiscalização do contrato. 

3. Não aplicação de penalidades. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Conferência e controle da conformidade do procedimento com utilização de 

checklist. 

CPL / AUDIN / 

ASJUR 

2. 
Estabelecer as obrigações de ordem técnica das partes para a execução do 

objeto. 
Área Demandante 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Estabelecer as obrigações das partes conforme legislação. CPL / AUDIN 

 

TABELA DE NÍVEL DE RISCO 

NÍVEL DE RISCO 

PROPABILIDADE DO RISCO 

BAIXA MÉDIA ALTA 

IMPACTO 

DO RISCO 

BAIXO ACEITÁVEL ACEITÁVEL 
ACEITAÇÃO 

INTERMEDIÁRIA 

MÉDIO ACEITÁVEL 
ACEITAÇÃO 

INTERMEDIÁRIA 
INACEITÁVEL 



 

 

ALTO 
ACEITAÇÃO 

INTERMEDIÁRIA 
INACEITÁVEL INACEITÁVEL 

 

 

 

Agência Goiana de Habitação S/A – AGEHAB, aos 08 dias do mês de agosto de 2019. 

 

 

Área demandante: Gerência Administrativa 

 

 

 


